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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊ-
NEROS VARIADOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e 
o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que 
nada mais é do que as conclusões específicas. Exemplificando, 
sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em 
uma avaliação, a resposta será localizada no próprio no texto, 
posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. Compreender um texto é apreender de 
forma objetiva a mensagem transmitida por ele. Portanto, a 
compreensão textual envolve a decodificação da mensagem 
que é feita pelo leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, 
automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o 
ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-
tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pratica-
mente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condi-
ção essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, come-
çar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perce-
beram que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o 
que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informações 
ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos 
cães, a associação entre eles e os seres humanos, a disseminação 
dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e 
homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!
Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-

cundarias/

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação 
trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o 
texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem 
uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram expli-
citadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conce-
der espaço para divagações ou hipóteses, supostamente conti-
das nas entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não 
quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, 
mas é fundamental que não sejam criadas suposições vagas e 
inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a 
interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de con-
teúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. Para 
auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar 
dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certa-
mente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se 
de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um 
bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é 
porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação hie-
rárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espa-
ço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é 
fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições va-
gas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve ser 
praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós 
leitores proficientes.
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Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpre-
tação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. 
O leitor tira conclusões subjetivas do texto.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no 
interior dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A 
definição de um gênero textual é feita a partir dos conteúdos 
temáticos que apresentam sua estrutura específica. Logo, para 
cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, 
cardápio de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem 
e distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos 
linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a 
parte concreta, enquanto as tipologias integram o campo das 
formas, ou seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais 
gêneros textuais e como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em 
apresentação, desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos 
se caracterizam pela apresentação das ações de personagens em 
um tempo e espaço determinado. Os principais gêneros textuais 
que pertencem ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, 
contos, crônicas e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  
de restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é 
transmitir ideias utilizando recursos de definição, comparação, 
descrição, conceituação e informação. Verbetes de dicionário, 
enciclopédias, jornais, resumos escolares, entre outros, fazem 
parte dos textos expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o 
objetivo de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, 
isto é, caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua 
estrutura é composta por introdução, desenvolvimento e 
conclusão. Os textos argumentativos compreendem os gêneros 
textuais manifesto e abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o 
emissor procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, 

o emprego de verbos no modo imperativo é sua característica 
principal. Pertencem a este tipo os gêneros bula de remédio, 
receitas culinárias, manuais de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de 
instruir o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, 
de certa forma, impedem a liberdade de atuação do leitor, 
pois decretam que ele siga o que diz o texto. Os gêneros que 
pertencem a esse tipo de texto são: leis, cláusulas contratuais, 
editais de concursos públicos.

GÊNEROS TEXTUAIS

— Introdução
Os gêneros textuais são estruturas essenciais para a comuni-

cação eficaz. Eles organizam a linguagem de forma que atenda às 
necessidades específicas de diferentes contextos comunicativos. 
Desde a antiguidade, a humanidade tem desenvolvido e adap-
tado diversas formas de expressão escrita e oral para facilitar a 
troca de informações, ideias e emoções.

Na prática cotidiana, utilizamos gêneros textuais diversos 
para finalidades variadas. Quando seguimos uma receita, por 
exemplo, utilizamos um gênero textual específico para a ins-
trução culinária. Ao ler um jornal, nos deparamos com gêneros 
como a notícia, o editorial e a reportagem, cada um com sua fun-
ção e características distintas.

Esses gêneros refletem a diversidade e a complexidade das 
interações humanas e são moldados pelas necessidades sociais, 
culturais e históricas.

Compreender os gêneros textuais é fundamental para a pro-
dução e interpretação adequadas de textos. Eles fornecem uma 
moldura que orienta o produtor e o receptor na construção e na 
compreensão do discurso. A familiaridade com as características 
de cada gênero facilita a adequação do texto ao seu propósito 
comunicativo, tornando a mensagem mais clara e eficaz.

— Definição e Importância
Gêneros textuais são formas específicas de estruturação da 

linguagem que se adequam a diferentes situações comunicativas. 
Eles emergem das práticas sociais e culturais, variando conforme 
o contexto, o propósito e os interlocutores envolvidos. Cada gê-
nero textual possui características próprias que determinam sua 
forma, conteúdo e função, facilitando a interação entre o autor e 
o leitor ou ouvinte.

Os gêneros textuais são fundamentais para a organização e 
a eficácia da comunicação. Eles ajudam a moldar a expectativa 
do leitor, orientando-o sobre como interpretar e interagir com o 
texto. Além disso, fornecem ao autor uma estrutura clara para a 
construção de sua mensagem, garantindo que esta seja adequa-
da ao seu propósito e público-alvo.

Exemplos:

Receita de Culinária:
- Estrutura: Lista de ingredientes seguida de um passo a pas-

so.
- Finalidade: Instruir o leitor sobre como preparar um prato.
- Características: Linguagem clara e objetiva, uso de impera-

tivos (misture, asse, sirva).
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Artigo de Opinião:
- Estrutura: Introdução, desenvolvimento de argumentos, 

conclusão.
- Finalidade: Persuadir o leitor sobre um ponto de vista.
- Características: Linguagem formal, argumentos bem funda-

mentados, presença de evidências.

Notícia:
- Estrutura: Título, lead (resumo inicial), corpo do texto.
- Finalidade: Informar sobre um fato recente de interesse 

público.
- Características: Linguagem objetiva e clara, uso de verbos 

no passado, presença de dados e citações.

Importância dos Gêneros Textuais:

Facilitam a Comunicação:
Ao seguirem estruturas padronizadas, os gêneros textuais 

tornam a comunicação mais previsível e compreensível. Isso é 
particularmente importante em contextos formais, como o aca-
dêmico e o profissional, onde a clareza e a precisão são essen-
ciais.

Ajudam na Organização do Pensamento:
A familiaridade com diferentes gêneros textuais auxilia na 

organização das ideias e na construção lógica do discurso. Isso 
é crucial tanto para a produção quanto para a interpretação de 
textos.

Promovem a Eficácia Comunicativa:
Cada gênero textual é adaptado a uma finalidade específi-

ca, o que aumenta a eficácia da comunicação. Por exemplo, uma 
bula de remédio deve ser clara e detalhada para garantir a corre-
ta utilização do medicamento, enquanto uma crônica pode usar 
uma linguagem mais poética e subjetiva para entreter e provocar 
reflexões.

Refletem e Moldam Práticas Sociais:
Os gêneros textuais não apenas refletem as práticas sociais e 

culturais, mas também ajudam a moldá-las. Eles evoluem confor-
me as necessidades e contextos sociais mudam, adaptando-se a 
novas formas de comunicação, como as mídias digitais.

Compreender os gêneros textuais é essencial para uma co-
municação eficiente e eficaz. Eles fornecem estruturas que aju-
dam a moldar a produção e a interpretação de textos, facilitando 
a interação entre autor e leitor. A familiaridade com diferentes 
gêneros permite que se adapte a linguagem às diversas situações 
comunicativas, promovendo clareza e eficácia na transmissão de 
mensagens.

— Tipos de Gêneros Textuais
Os gêneros textuais podem ser classificados de diversas for-

mas, considerando suas características e finalidades específicas. 
Abaixo, apresentamos uma visão detalhada dos principais tipos 
de gêneros textuais, organizados conforme suas funções predo-
minantes.

Gêneros Narrativos
Os gêneros narrativos são caracterizados por contar uma his-

tória, real ou fictícia, através de uma sequência de eventos que 
envolvem personagens, cenários e enredos. Eles são amplamen-
te utilizados tanto na literatura quanto em outras formas de co-
municação, como o jornalismo e o cinema. A seguir, exploramos 
alguns dos principais gêneros narrativos, destacando suas carac-
terísticas, estruturas e finalidades.

• Romance
Estrutura e Características:
• Extensão: Longa, permitindo um desenvolvimento deta-

lhado dos personagens e das tramas.
• Personagens: Complexos e multifacetados, frequentemen-

te com um desenvolvimento psicológico profundo.
• Enredo: Pode incluir múltiplas subtramas e reviravoltas.
• Cenário: Detalhado e bem desenvolvido, proporcionando 

um pano de fundo rico para a narrativa.
• Linguagem: Variada, podendo ser mais formal ou informal 

dependendo do público-alvo e do estilo do autor.

Finalidade:
- Entreter e envolver o leitor em uma história extensa e com-

plexa.
- Explorar temas profundos e variados, como questões so-

ciais, históricas, psicológicas e filosóficas.

Exemplo:
- “Dom Casmurro” de Machado de Assis, que explora a dú-

vida e o ciúme através da narrativa do protagonista Bento San-
tiago.

• Conto
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta e concisa.
• Personagens: Menos desenvolvidos que no romance, mas 

ainda significativos para a trama.
• Enredo: Focado em um único evento ou situação.
• Cenário: Geralmente limitado a poucos locais.
• Linguagem: Direta e impactante, visando causar um efeito 

imediato no leitor.

Finalidade:
- Causar impacto rápido e duradouro.
- Explorar uma ideia ou emoção de maneira direta e eficaz.

Exemplo:
- “O Alienista” de Machado de Assis, que narra a história do 

Dr. Simão Bacamarte e sua obsessão pela cura da loucura.

• Fábula
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta.
• Personagens: Animais ou objetos inanimados que agem 

como seres humanos.
• Enredo: Simples e direto, culminando em uma lição de mo-

ral.
• Cenário: Geralmente genérico, servindo apenas de pano 

de fundo para a narrativa.
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COMPREENSÃO DE TEXTOS VARIADOS: DOMÍNIO DO 
VOCABULÁRIO E DA ESTRUTURA DA LÍNGUA, IDEIAS 
PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS, EXPLÍCITAS E IMPLÍCITAS, 
RELAÇÕES INTRATEXTUAIS E INTERTEXTUAIS

Reading Comprehension
Interpretar textos pode ser algo trabalhoso, dependendo do 

assunto, ou da forma como é abordado. Tem as questões sobre 
o texto. Mas, quando o texto é em outra língua? Tudo pode ser 
mais assustador. 

Se o leitor manter a calma, e se embasar nas estratégias do 
Inglês Instrumental e ter certeza que ninguém é cem por cento 
leigo em nada, tudo pode ficar mais claro. 

Vejamos o que é e quais são suas estratégias de leitura:

Inglês Instrumental
Também conhecido como Inglês para Fins Específicos - ESP, o 

Inglês Instrumental fundamenta-se no treinamento instrumental 
dessa língua. Tem como objetivo essencial proporcionar ao aluno, 
em curto prazo, a capacidade de ler e compreender aquilo que 
for de extrema importância e fundamental para que este possa 
desempenhar a atividade de leitura em uma área específica.

Estratégias de leitura
• Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai 

buscar a ideia geral do texto através de uma leitura rápida, sem 
apegar-se a ideias mínimas ou específicas, para dizer sobre o que 
o texto trata.

• Scanning: através do scanning, o leitor busca ideias espe-
cíficas no texto. Isso ocorre pela leitura do texto à procura de um 
detalhe específico. Praticamos o scanning diariamente para en-
contrarmos um número na lista telefônica, selecionar um e-mail 
para ler, etc.

• Cognatos: são palavras idênticas ou parecidas entre duas 
línguas e que possuem o mesmo significado, como a palavra “ví-
rus” é escrita igualmente em português e inglês, a única diferen-
ça é que em português a palavra recebe acentuação. Porém, é 
preciso atentar para os chamados falsos cognatos, ou seja, pa-
lavras que são escritas igual ou parecidas, mas com o significa-
do diferente, como “evaluation”, que pode ser confundida com 
“evolução” onde na verdade, significa “avaliação”.

• Inferência contextual: o leitor lança mão da inferência, ou 
seja, ele tenta adivinhar ou sugerir o assunto tratado pelo texto, 
e durante a leitura ele pode confirmar ou descartar suas hipóte-
ses.  

• Reconhecimento de gêneros textuais: são tipo de textos 
que se caracterizam por organização, estrutura gramatical, voca-
bulário específico e contexto social em que ocorrem. Dependen-
do das marcas textuais, podemos distinguir uma poesia de uma 
receita culinária, por exemplo.

• Informação não-verbal: é toda informação dada através 
de figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc. A informação não-verbal 
deve ser considerada como parte da informação ou ideia que o 
texto deseja transmitir.

• Palavras-chave: são fundamentais para a compreensão do 
texto, pois se trata de palavras relacionadas à área e ao assunto 
abordado pelo texto. São de fácil compreensão, pois, geralmen-
te, aparecem repetidamente no texto e é possível obter sua ideia 
através do contexto. 

• Grupos nominais: formados por um núcleo (substantivo) e 
um ou mais modificadores (adjetivos ou substantivos). Na língua 
inglesa o modificador aparece antes do núcleo, diferente da lín-
gua portuguesa.

• Afixos: são prefixos e/ou sufixos adicionados a uma raiz, 
que modifica o significado da palavra. Assim, conhecendo o signi-
ficado de cada afixo pode-se compreender mais facilmente uma 
palavra composta por um prefixo ou sufixo.

• Conhecimento prévio: para compreender um texto, o lei-
tor depende do conhecimento que ele já tem e está armazenado 
em sua memória. É a partir desse conhecimento que o leitor terá 
o entendimento do assunto tratado no texto e assimilará novas 
informações. Trata-se de um recurso essencial para o leitor for-
mular hipóteses e inferências a respeito do significado do texto.

O leitor tem, portanto, um papel ativo no processo de leitura 
e compreensão de textos, pois é ele que estabelecerá as relações 
entre aquele conteúdo do texto e os conhecimentos de mundo 
que ele carrega consigo. Ou mesmo, será ele que poderá agregar 
mais profundidade ao conteúdo do texto a partir de sua capaci-
dade de buscar mais conhecimentos acerca dos assuntos que o 
texto traz e sugere.

Não se esqueça que saber interpretar textos em inglês é 
muito importante para ter melhor acesso aos conteúdos escritos 
fora do país, ou para fazer provas de vestibular ou concursos. 

INTERTEXTUALIDADE

Intertextualidade é um fenômeno presente em todas as for-
mas de comunicação humana e refere-se à relação entre textos 
atuais e aqueles que já foram produzidos anteriormente. Na lín-
gua inglesa, a intertextualidade pode ocorrer de diversas formas, 
por meio de citações, alusões, paródias e referências a obras lite-
rárias, filmes, músicas e outros elementos culturais.
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— Citações
Uma das formas mais comuns de intertextualidade em in-

glês é por meio de citações. As citações são trechos de textos ori-
ginais que são incorporados em um novo texto. Por exemplo, em 
um ensaio sobre o poema “The Waste Land” de T.S. Eliot, o autor 
pode citar um trecho do poema para ilustrar seu argumento. As 
citações podem ser diretas ou indiretas e devem ser acompanha-
das de referências bibliográficas para evitar plágio.

— Alusões
As alusões são referências sutis a obras literárias, filmes, mú-

sicas ou outras formas de arte. Em inglês, é comum fazer alusões 
a obras clássicas da literatura, como Shakespeare, Dickens e Jane 
Austen. Por exemplo, em um romance contemporâneo, o autor 
pode fazer uma alusão à cena da varanda em “Romeu e Julieta” 
para criar uma conexão emocional entre os personagens.

— Paródias
As paródias são uma forma de intertextualidade em que um 

texto é imitado ou satirizado. Em inglês, a paródia é um elemento 
comum na cultura popular, especialmente em filmes, programas 
de TV e música. Por exemplo, a série de TV “Family Guy” é co-
nhecida por fazer paródias de filmes famosos, como “Star Wars” 
e “Indiana Jones”.

— Referências culturais
As referências culturais são elementos que fazem parte do 

contexto cultural de uma determinada época ou lugar e que po-
dem ser usados em um texto para criar conexões com o leitor. 
Em inglês, as referências culturais podem incluir gírias, expres-
sões idiomáticas, memes da internet e outros elementos que são 
comuns em determinados grupos sociais. Por exemplo, em um 
texto sobre a cultura jovem americana, o autor pode fazer refe-
rência a músicas de hip-hop ou ao uso de smartphones.

Em suma, a intertextualidade é um elemento fundamental 
da comunicação em língua inglesa, permitindo que os escritores 
e falantes criem conexões com outros textos e elementos cultu-
rais para enriquecer a mensagem transmitida. A compreensão da 
intertextualidade é importante para o desenvolvimento da habi-
lidade linguística e para a apreciação da literatura e da cultura 
anglo-saxã.

ITENS GRAMATICAIS RELEVANTES PARA COMPREENSÃO DE 
CONTEÚDOS SEMÂNTICOS

Dentre os muitos tópicos gramaticais da língua inglesa, al-
guns se fazem primordiais para a compreensão textual e a con-
textualização da comunicação no idioma. Os tempos verbais são 
as principais gramáticas a serem estudadas para uma melhor 
compreensão do idioma por completo. Ao realizar a interpreta-
ção de um texto, deve-se levar o tempo verbal em consideração 
para que se possa contextualizar o momento ao qual a fala se 
refere. Confira a seguir.

Simple present
O simple present ou o presente simples é marcado por dois 

verbos auxiliares específicos DO e DOES. A conjugação verbal 
no tempo presente da língua inglesa é simples e se divide entre 

grupos de sujeitos. No infinitivo, ou seja, quando terminados em 
“ar”, “er”, “ir” no português, o verbo leva “to” em inglês, veja a 
seguir.

• Comer – to eat
• Beber – to drink
• Andar – to walk

Todos os verbos no presente mantêm uma conjugação bá-
sica, muito mais simples que a do português para cada sujeito. 
Basta retirar o “to” do infinitivo para serem conjugados com os 
sujeitos I, you, we, they e you (plural). Veja:

• I eat – Eu como
• You eat – Você come/ Tu comes
• We eat – Nós comemos
• They eat – Eles comem
• You eat – Vocês comem/ Vós comeis

No caso dos pronomes na terceira pessoa (he, she e it), 
acrescenta-se ao verbo o s conjuga-los adequadamente no tem-
po presente; para saber quando usar casa partícula, é necessário 
atentar-se ao final de cada verbo. Veja:

• She speaks Spanish.
• My brother enjoys watching movies.
• Anne visits her family on weekends

A grande maioria dos verbos recebem a terminação em s no 
inglês, em especial os terminados em sons consonantais de p, t, 
k ou f ou sons vogais. Mas encontramos algumas exceções tam-
bém em que devemos acresentar es ou ies ao final do verbo, no 
caso de verbos terminados em y, em ch, em sh, em x, em s ou 
em z.

Em verbos a terminação consoante + y, acrescenta-se o “ies”. 
Confira alguns exemplos de verbos que se encaixam nesta regra.

• To study – She studies math. (Ela estuda matemática)
• To try – He tries to practice sports. (Ele tenta praticar es-

portes)
• To fry – John fries potatoes in oil. (John frita batatas no 

óleo)
• To copy – Lucy copies the text. (Lucy copia o texto)
• To reply – He replies with a text. (Ele responde com uma 

mensagem)

Há, porém, uma exceção para a regra do “y”. Em verbos que 
seguem a ordem de consoante, vogal e consoante (cvc) em sua 
terminação, acrescenta-se apenas o “s”. Confira:

• To play - She plays the guitar. (Ela toca violão)
• To stay – It stays there (Fica lá)
• To enjoy – He enjoys playing the piano. (Ele gosta de tocar 

o violão)
Verbos terminados em ch, sh, s, z ou x, terminam “es”. Ob-

serve:
• To touch – He touches his nose. (Ele toca seu nariz)
• To press – Mary presses the button. (Maria aperta o botão)
• To buzz – The noise buzzes across the room. (O barulho 

zumbe pela sala)
• To crash – The bus crashes against the wall (O ônibus bate 

contra o muro)
• To fix – The man fixes the sink. (O homem conserta a pia)
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Observe que apenas no caso dos pronomes em terceira pes-
soa (he, she, it), o verbo se modificou. Nos demais sujeitos o ver-
bo mantem sua forma original do infinitivo.

Há ainda o uso dos verbos auxiliares DO e DOES em frases 
negativas e interrogativas no presente simples do inglês. E, assim 
como a conjugação verbal, os auxiliares são divididos em dois 
grupos de acordo com os sujeitos:

• DO para I, You, We, They e You (plural).
• DOES para He, She e It.

Na negativa, o verbo auxiliar do ou does é somado ao not 
(não), podendo sofrer uma contração, comum da linguagem in-
formal.

• Do not = don’t
• Does not = doesn’t

Sendo assim, no presente acrescentam-se estes auxiliares ao 
modo negativo para formular uma frase negativa. O verbo que 
o segue, porém, retorna ao seu estado primário (infinitivo sem 
“to”) em todos os casos quando as frases estão na forma nega-
tiva. Veja:

• You do not enjoy this song. / You don’t enjoy this song
(Você não gosta desta canção)
• She does not understand English / She doesn’t understand 

English.
(Ela não entende inglês)

Em frases interrogativas os verbos auxiliares do presente são 
postos no início da frase e o verbo retorna para seu estado infini-
tivo sem o “to”. Confira:

• Do you enjoy watching TV? (Você gosta de assistir TV?)
• Do Anna and Joe undertand the text? (Anna e John enten-

dem o texto?)
• Does she work at a store? (Ela trabalha em uma loja?)
• Does Matt speak Mandarin? (Matt fala mandarim?)
E assim formamos as bases das estruturas do tempo presen-

te na língua inglesa.

Simple past
O passado simples no inglês segue uma estrutura ainda mais 

simplificada do que o próprio presente simples. O auxiliar DID é 
responsável por formular frases negativas e interrogativas. E os 
verbos são divididos entre verbos regulares e irregulares.

Verbos regulares
Os verbos regulares da língua inglesa possuem uma termina-

ção padrão -ED. No tempo passado, todas as regras se aplicam a 
todos os sujeitos, sem diferenciação.

• She loved the movie.
• We learned a new lamguage.
• Joseph cooked a tasty dish.

Verbos irregulares
Os verbos irregulares possuem variações diversas e não se-

guem uma regra. São, portanto, um tema que precisa de mais 
atenção e estudo para que a memorização seja efetiva. O uso co-
tidiano dos verbos pode auxiliar a aprender sua forma no passa-
do, quando verbo irregular. Confira a seguir uma tabela de verbos 
irregulares em inglês.

INFINITIVO PASSADO SIMPLES SIGNIFICADO
to arise arose erguer, levantar

to awake awoke acordar, despertar
to be was / were ser, estar, ficar

to bear bore suportar, aguentar

to beat beat
bater, espancar, 
superar, vibrar, 

palpitar
to become became tornar-se

to begin began começar, iniciar

to bend bent
curvar, entortar, 

franzir, dirigir, 
desistir

to bet bet apostar

to bid bade
oferecer, convidar, 
ordenar, desejar, 

leiloar

to bind bound atar, amarrar, 
obrigar

to bite bit morder, engolir a 
isca

to bleed bled sangrar, perder 
sangue;

to blow blew soprar, assobiar, 
fazer soar

to break broke quebrar, romper, 
violar

to breed bred
procriar, gerar, fazer 

criação, educar, 
ensinar

to buy bought comprar

to cast cast arremessar, jogar, 
derrubar, moldar

to catch caught pegar, capturar, 
entender, adquirir

to choose chose escolher, selecionar, 
preferir

to cling clung pegar-se, unir-se, 
aderir

to clothe clothed vestir, cobrir
to come came vir, chegar
to cost cost custar

to creep crept
engatinhar, arrastar-
-se no chão, andar 

de rasto
to crow crew cacarejar

to cut cut cortar, partir, redu-
zir, recortar, castrar
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to deal dealt
dar, distribuir, repar-
tir, dividir, espalhar, 

negociar
to dig dug cavar, escavar
to do did fazer

to draw drew desenhar, extrair, 
sair

to drink drank beber
to drive drove dirigir, guiar
to eat ate comer

to fall fell
cair, desaguar, 

abater-se, decrescer, 
diminuir

to feed fed alimentar, nutrir
to feel felt sentir, notar
to fight fought lutar, brigar
to find found achar, encontrar

to flee fled fugir, escapar, evitar, 
correr

to fling flung lançar, arremessar
to fly flew voar

to forbid forbade proibir
to forget forgot esquecer(-se)
to forgive forgave perdoar

to get got obter, conseguir
to give gave dar
to go went ir

to grow grew crescer, florescer, 
germinar

to hang hung pendurar, suspender
to have had ter, possuir

to hear heard ouvir, escutar, ter 
notícias

to hide hid esconder(-se), 
ocultar

to hit hit bater, chocar-se
to hold held segurar, agarrar
to hurt hurt ferir(-se), machucar

to keep kept manter, conservar, 
preservar

to kneel knelt ajoelhar-se
to knit knit tricotar

to know knew saber, conhecer

to lay laid pôr, colocar, derru-
bar, deitar

to lead led conduzir, liderar, 
dirigir, comandar

to leap leapt
saltar, pular, trans-
portar, cobrir (os 

animais)

to learn learnt aprender, ficar 
sabendo

to leave left partir, deixar, sair
to lend lent emprestar
to lose lost perder

to make made fazer, criar, elaborar

to mean meant significar, querer 
dizer

to meet met encontrar(-se), 
reunir(-se)

to partake partook participar
to pay paid pagar
to put put pôr, colocar
to quit quit desistir, abandonar
to read read ler, interpretar

to ride rode cavalgar, andar de 
bibicleta ou carro

to ring rang soar, tocar (campai-
nha, telefone)

to rise rose erguer-se, levan-
tar-se

to run ran correr, apressar-se
to see saw ver, perceber

to seek sought procurar, pedir, 
almejar

to sell sold vender
to send sent enviar, mandar
to set set pôr, dispor, ajustar
to sew sewed costurar, coser

to show showed mostrar, apresentar

to shred shred
cortar em peda-

ços, picar, retalhar, 
rasgar

to sit sat sentar(-se)
to speak spoke falar
to spell spelt soletrar

to spend spent gastar (dinheiro), 
passar (tempo)

to spill spilt derramar
to spin spun girar
to spit spat cuspir
to spoil spoilt estragar, destruir

to spread spread espalhar, estender

to spring sprang saltar, lançar-se, 
libertar-se
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988: DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DI-
REITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; DIREITO 
À VIDA, À LIBERDADE, À IGUALDADE, À SEGURANÇA E 
À PROPRIEDADE; DIREITOS SOCIAIS; NACIONALIDADE; 
CIDADANIA E DIREITOS POLÍTICOS; PARTIDOS POLÍTI-
COS; GARANTIAS CONSTITUCIONAIS INDIVIDUAIS; 
GARANTIAS DOS DIREITOS COLETIVOS, SOCIAIS E 
POLÍTICOS

— Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 

da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autono-
mia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Consti-

tuição Federal e base do princípio republicano e da democracia, 
deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igual-
dade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigua-
lam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse-
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro-
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;
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V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;(Vide Lei nº 
9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 
por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 

e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
(Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida;
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XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 
sem prévia cominação legal;

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 

de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá - los, se 
omitirem;(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 

do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que 

possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou 
de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem 
o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei;(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, 
se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando 
a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em 
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que 
a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas 

à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;
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LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 

data , e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 
cidadania.(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)(Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção 
dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 115, de 2022)

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004)(Vide DLG nº 186, de 2008),(Vide Decreto nº 6.949, de 
2009),(Vide DLG 261, de 2015),(Vide Decreto nº 9.522, de 2018)
(Vide ADIN 3392)(Vide DLG 1, de 2021),(Vide Decreto nº 10.932, 
de 2022)

§4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

O tratado foi equiparado no ordenamento jurídico brasileiro 
às leis ordinárias. Em que pese tenha adquirido este caráter, o 
mencionado tratado diz respeito a direitos humanos, porém não 
possui característica de emenda constitucional, pois entrou em 
vigor em nosso ordenamento jurídico antes da edição da Emen-
da Constitucional nº 45/04. Para que tal tratado seja equiparado 
às emendas constitucionais deverá passar pelo mesmo rito de 
aprovação destas.

Remédios e Garantias Constitucionais
As ações constitucionais dispostas no Artigo 5º da CF tam-

bém são conhecidas como remédios constitucionais, porque 
servem para “curar a doença” do descumprimento de direitos 
fundamentais.

Em outras palavras, são instrumentos colocados à disposição 
dos indivíduos para garantir o cumprimento dos direitos funda-
mentais.

– Habeas Corpus
O habeas corpus é a ação constitucional que tutela o direito 

fundamental à liberdade ambulatorial, ou seja, o direito de ir, vir 
e estar/permanecer em algum lugar.

De acordo com o texto constitucional, o habeas corpus pode 
ser:

– Preventivo: “sempre que alguém se achar ameaçado de 
sofrer”;

– Repressivo: “sempre que alguém sofrer”.

Ambos em relação a violência ou coação em sua liberdade 
de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.

– Habeas Data
O habeas data é a ação constitucional impetrada por pessoa 

física ou jurídica, que tenha por objetivo assegurar o conheci-
mento de informações sobre si, constantes de registros ou banco 
de dados de entidades governamentais ou de caráter público, ou 
para retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por pro-
cesso sigiloso, judicial ou administrativo.

Esse remédio constitucional está regulamentado pela Lei 
9.507/97, que disciplina o direito de acesso a informações e o 
rito processual do habeas data.

– Mandado de Segurança
O mandado de segurança individual é a ação constitucional 

impetrada por pessoa física ou jurídica, ou ente despersonaliza-
do, que busca a tutela de direito líquido e certo, não amparado 
por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente 
de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.

Observa-se, portanto, que o mandado de segurança tem ca-
bimento subsidiário. É disciplinado pela Lei 12.016/09.

– Mandado de Segurança Coletivo
O mandado de segurança coletivo é a ação constitucional 

impetrada por partido político com representação no Congresso 
Nacional, organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano (em defesa dos interesses de seus membros ou associados), 
que busca a tutela de direito líquido e certo, não amparado por 
habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ile-
galidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de 
pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.

– Mandado de Injunção
O mandado de injunção é a ação constitucional impetrada 

por pessoa física ou jurídica, ou ente despersonalizado, que obje-
tive sanar a falta de norma regulamentadora que torne inviável o 
exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerroga-
tivas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.

Basicamente, pode-se dizer que o mandado de injunção é 
ajuizado em face das normas de eficácia limitada, que são aque-
las que possuem aplicabilidade indireta, mediata e reduzida (não 
direta, não imediata e não integral), pois exigem norma infra-
constitucional, que, até hoje, não existe.

É regulado pela Lei 13.300/2016.

– Ação Popular
A ação popular é o remédio constitucional ajuizado por 

qualquer cidadão, que tenha por objetivo anular ato lesivo ao 
patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, 
isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência.
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DIREITO ADMINISTRATIVO: CONCEITO; OBJETO; FONTES

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito Administrativo, bem como 

entre as normas e princípios que nele se inserem.
No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir com a instituição do 

Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respeitá-lo. Tal fenômeno teve sua origem com 
os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos 
específicos para o exercício da Administração Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das 
relações internas da Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes desenvolvida por 
Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. Até esse momento, o absolutismo 
reinante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos do Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer 
teorias que visassem a reconhecer direitos aos súditos, e que se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da 
vontade onipotente do Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por divergências doutrinárias, 
o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais para a construção da definição mais apropriada 
para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,
Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, Administrativa e 

Jurisdicional.
Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, harmônicos entre si. Os 

poderes foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-se o seguinte:

Funções do Estado:
– Legislativa
– Administrativa
– Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
– Legislativo
– Executivo
– Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos de FUNÇÃO TÍPICA.

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função típica Legislar Administrativa Judiciária

Atribuição
Redigir e organizar o 
regramento jurídico do 
Estado

Administração e gestão 
estatal

Julgar e solucionar conflitos por 
intermédio da interpretação e 
aplicação das leis.
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Além do exercício da função típica, cada poder pode ainda exercer as funções destinadas a outro poder, é o que denominamos 
de exercício de FUNÇÃO ATÍPICA. Vejamos:

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função atípica

tem-se como função atípica
desse poder, por ser típica do 
Poder Judiciário: O
julgamento do Presidente da 
República
por crime de responsabilidade.

tem-se por função atípica 
desse poder, por ser típica 
do Poder Legislativo: 
A edição de Medida 
Provisória pelo
Chefe do Executivo.

tem-se por função atípica 
desse poder, por ser típica do 
Poder Executivo: Fazer licitação 
para realizar a aquisição de 
equipamentos utilizados em 
regime interno.

Diante da difícil tarefa de conceituar o Direito Administrativo, uma vez que diversos são os conceitos utilizados pelos autores 
modernos de Direito Administrativo, sendo que, alguns consideram apenas as atividades administrativas em si mesmas, ao passo que 
outros, optam por dar ênfase aos fins desejados pelo Estado, abordaremos alguns dos principais posicionamentos de diferentes e 
importantes autores.

No entendimento de Carvalho Filho (2010), “o Direito Administrativo, com a evolução que o vem impulsionando 
contemporaneamente, há de focar-se em dois tipos fundamentais de relações jurídicas, sendo, uma, de caráter interno, que existe 
entre as pessoas administrativas e entre os órgãos que as compõem e, a outra, de caráter externo, que se forma entre o Estado e a 
coletividade em geral.” (2010, Carvalho Filho, p. 26).

Como regra geral, o Direito Administrativo é conceituado como o ramo do direito público que cuida de princípios e regras que 
disciplinam a função administrativa abrangendo entes, órgãos, agentes e atividades desempenhadas pela Administração Pública na 
consecução do interesse público.

Vale lembrar que, como leciona DIEZ, o Direito Administrativo apresenta, ainda, três características principais: 
1 – constitui um direito novo, já que se trata de disciplina recente com sistematização científica;
2 – espelha um direito mutável, porque ainda se encontra em contínua transformação;
3 – é um direito em formação, não se tendo, até o momento, concluído todo o seu ciclo de abrangência.

Entretanto, o Direito Administrativo também pode ser conceituado sob os aspectos de diferentes óticas, as quais, no deslindar 
desse estudo, iremos abordar as principais e mais importantes para estudo, conhecimento e aplicação.

– Ótica Objetiva: Segundo os parâmetros da ótica objetiva, o Direito Administrativo é conceituado como o acoplado de normas 
que regulamentam a atividade da Administração Pública de atendimento ao interesse público.

– Ótica Subjetiva: Sob o ângulo da ótica subjetiva, o Direito Administrativo é conceituado como um conjunto de normas que 
comandam as relações internas da Administração Pública e as relações externas que são encadeadas entre elas e os administrados.

Nos moldes do conceito objetivo, o Direito Administrativo é tido como o objeto da relação jurídica travada, não levando em conta 
os autores da relação. 

O conceito de Direito Administrativo surge também como elemento próprio em um regime jurídico diferenciado, isso ocorre por 
que em regra, as relações encadeadas pela Administração Pública ilustram evidente falta de equilíbrio entre as partes.

Para o professor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Fernando Correia, o Direito Administrativo é o sistema 
de normas jurídicas, diferenciadas das normas do direito privado, que regulam o funcionamento e a organização da Administração 
Pública, bem como a função ou atividade administrativa dos órgãos administrativos.

Correia, o intitula como um corpo de normas de Direito Público, no qual os princípios, conceitos e institutos distanciam-se 
do Direito Privado, posto que, as peculiaridades das normas de Direito Administrativo são manifestadas no reconhecimento à 
Administração Pública de prerrogativas sem equivalente nas relações jurídico-privadas e na imposição, em decorrência do princípio 
da legalidade, de limitações de atuação mais exatas do que as que auferem os negócios particulares.

Entende o renomado professor, que apenas com o aparecimento do Estado de Direito acoplado ao acolhimento do princípio da 
separação dos poderes, é que seria possível se falar em Direito Administrativo.

Oswaldo Aranha Bandeira de Melloaduz, em seu conceito analítico, que o Direito Administrativo juridicamente falando, ordena 
a atividade do Estado quanto à organização, bem como quanto aos modos e aos meios da sua ação, quanto à forma da sua própria 
ação, ou seja, legislativa e executiva, por intermédio de atos jurídicos normativos ou concretos, na consecução do seu fim de criação 
de utilidade pública, na qual participa de forma direta e imediata, e, ainda como das pessoas de direito que façam as vezes do Estado.

Observação importante: Note que os conceitos classificam o Direito Administrativo como Ramo do Direito Público fazendo 
sempre referência ao interesse público, ao inverso do Direito Privado, que cuida do regulamento das relações jurídicas entre 
particulares, o Direito Público, tem por foco regular os interesses da sociedade, trabalhando em prol do interesse público.
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Por fim, depreende-se que a busca por um conceito 
completo de Direito Administrativo não é recente. Entretanto, 
a Administração Pública deve buscar a satisfação do interesse 
público como um todo, uma vez que a sua natureza resta 
amparada a partir do momento que deixa de existir como fim em 
si mesmo, passando a existir como instrumento de realização do 
bem comum, visando o interesse público, independentemente 
do conceito de Direito Administrativo escolhido.

Objeto
De acordo com a ilibada autora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, 

a formação do Direito Administrativo como ramo autônomo, 
fadado de princípios e objeto próprios, teve início a partir do 
instante em que o conceito de Estado de Direito começou a 
ser desenvolvido, com ampla estrutura sobre o princípio da 
legalidade e sobre o princípio da separação de poderes. O Direito 
Administrativo Brasileiro não surgiu antes do Direito Romano, 
do Germânico, do Francês e do Italiano. Diversos direitos 
contribuíram para a formação do Direito Brasileiro, tais como: 
o francês, o inglês, o italiano, o alemão e outros. Isso, de certa 
forma, contribuiu para que o nosso Direito pudesse captar os 
traços positivos desses direitos e reproduzi-los de acordo com a 
nossa realidade histórica.

Atualmente, predomina, na definição do objeto do Direito 
Administrativo, o critério funcional, como sendo o ramo do direito 
que estuda a disciplina normativa da função administrativa, 
independentemente de quem esteja encarregado de exercê-
la: Executivo, Legislativo, Judiciário ou particulares mediante 
delegação estatal”, (MAZZA, 2013, p. 33). 

Sendo o Direito Administrativo um ramo do Direito Público, 
o entendimento que predomina no Brasil e na América Latina, 
ainda que incompleto, é que o objeto de estudo do Direito 
Administrativo é a Administração Pública atuante como função 
administrativa ou organização administrativa, pessoas jurídicas, 
ou, ainda, como órgãos públicos.

De maneira geral, o Direito é um conjunto de normas, 
princípios e regras, compostas de coercibilidade disciplinantes 
da vida social como um todo. Enquanto ramo do Direito Público, 
o Direito Administrativo, nada mais é que, um conjunto de 
princípios e regras que disciplina a função administrativa, as 
pessoas e os órgãos que a exercem. Desta forma, considera-se 
como seu objeto, toda a estrutura administrativa, a qual deverá 
ser voltada para a satisfação dos interesses públicos.

São leis específicas do Direito Administrativo a Lei 
n. 8.666/1993 que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências; a Lei n. 
8.112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais; a Lei n. 8.409/1992 que estima a receita e fixa a 
despesa da União para o exercício financeiro de 1992 e a Lei n. 
9.784/1999 que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal.

O Direito Administrativo tem importante papel na 
identificação do seu objeto e o seu próprio conceito e significado 
foi de grande importância à época do entendimento do Estado 
francês em dividir as ações administrativas e as ações envolvendo 
o poder judiciário. Destaca-se na França, o sistema do contencioso 
administrativo com matéria de teor administrativo, sendo 
decidido no tribunal administrativo e transitando em julgado 

nesse mesmo tribunal. Definir o objeto do Direito Administrativo 
é importante no sentido de compreender quais matérias serão 
julgadas pelo tribunal administrativo, e não pelo Tribunal de 
Justiça.

Depreende-se que com o passar do tempo, o objeto de 
estudo do Direito Administrativo sofreu significativa e grande 
evolução, desde o momento em que era visto como um simples 
estudo das normas administrativas, passando pelo período 
do serviço público, da disciplina do bem público, até os dias 
contemporâneos, quando se ocupa em estudar e gerenciar os 
sujeitos e situações que exercem e sofrem com a atividade do 
Estado, assim como das funções e atividades desempenhadas 
pela Administração Pública, fato que leva a compreender que 
o seu objeto de estudo é evolutivo e dinâmico acoplado com 
a atividade administrativa e o desenvolvimento do Estado. 
Destarte, em suma, seu objeto principal é o desempenho da 
função administrativa.

Fontes
Fonte significa origem. Neste tópico, iremos estudar a 

origem das regras que regem o Direito Administrativo.
Segundo Alexandre Sanches Cunha, “o termo fonte provém 

do latim fons, fontis, que implica o conceito de nascente de água. 
Entende-se por fonte tudo o que dá origem, o início de tudo. 
Fonte do Direito nada mais é do que a origem do Direito, suas 
raízes históricas, de onde se cria (fonte material) e como se aplica 
(fonte formal), ou seja, o processo de produção das normas. São 
fontes do direito: as leis, costumes, jurisprudência, doutrina, 
analogia, princípio geral do direito e equidade.” (CUNHA, 2012, 
p. 43).

— Fontes do Direito Administrativo:
A) Lei
A lei se estende desde a constituição e é a fonte primária 

e principal do DireitoAdministrativo e se estende desde a 
Constituição Federal em seus artigos 37 a 41, alcançando os atos 
administrativos normativos inferiores. Desta forma, a lei como 
fonte do Direito Administrativo significa a lei em sentido amplo, 
ou seja, a lei confeccionada pelo Parlamento, bem como os atos 
normativos expedidos pela Administração, tais como:  decretos, 
resoluções, incluindo tratados internacionais.

Desta maneira, sendo a Lei a fonte primária, formal e 
primordial do Direito Administrativo, acaba por prevalecer sobre 
as demais fontes. E isso, prevalece como regra geral, posto que as 
demais fontes que estudaremos a seguir, são consideradas fontes 
secundárias, acessórias ou informais.

 A Lei pode ser subdividida da seguinte forma:

– Lei em sentido amplo
Refere-se a todas as fontes com conteúdo normativo, tais 

como: a Constituição Federal, lei ordinária, lei complementar, 
medida provisória, tratados internacionais, e atos administrativos 
normativos (decretos, resoluções, regimentos etc.). 

– Lei em sentido estrito
Refere-se à Lei feita pelo Parlamento, pelo Poder Legislativo 

por meio de lei ordinária e lei complementar. Engloba também, 
outras normas no mesmo nível como, por exemplo, a medida 
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provisória que possui o mesmo nível da lei ordinária. Pondera-se 
que todos mencionados são reputados como fonte primária (a 
lei) do Direito Administrativo.

B) Doutrina
Tem alto poder de influência como teses doutrinadoras nas 

decisões administrativas, como no próprio Direito Administrativo. 
A Doutrina visa indicar a melhor interpretação possível da norma 
administrativa, indicando ainda, as possíveis soluções para 
casos determinados e concretos. Auxilia muito o viver diário 
da Administração Pública, posto que, muitas vezes é ela que 
conceitua, interpreta e explica os dispositivos da lei. 

Exemplo: A Lei n. 9.784/1999, aduz que provas protelatórias 
podem ser recusadas no processo administrativo. Desta forma, a 
doutrina explicará o que é prova protelatória, e a Administração 
Pública poderá usar o conceito doutrinário para recusar uma pro-
va no processo administrativo.

C) Jurisprudência
Trata-se de decisões de um tribunal que estão na mesma 

direção, além de ser a reiteração de julgamentos no mesmo 
sentido.

Exemplo: O Superior Tribunal de Justiça (STJ), possui de-
terminada jurisprudência que afirma que candidato aprovado 
dentro do número de vagas previsto no edital tem direito à no-
meação, aduzindo que existem diversas decisões desse órgão ou 
tribunal com o mesmo entendimento final.

— Observação importante: Por tratar-se de uma orientação 
aos demais órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública, 
a jurisprudência não é de seguimento obrigatório. Entretanto, 
com as alterações promovidas desde a CFB/1988, esse sistema 
orientador da jurisprudência tem deixado de ser a regra.

Exemplo: Os efeitos vinculantes das decisões proferidas 
pelo Supremo Tribunal Federal na ação direta de inconstitucio-
nalidade (ADI), na ação declaratória constitucionalidade (ADC) 
e na arguição de descumprimento de preceito fundamental, e, 
em especial, com as súmulas vinculantes, a partir da Emenda 
Constitucional nº. 45/2004. Nesses ocorridos, as decisões do STF 
acabaram por vincular e obrigar a Administração Pública direta e 
indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, nos termos dispostos no art. 103-A da CF/1988.

D) Costumes
Costumes são condutas reiteradas. Assim sendo, cada país, 

Estado, cidade, povoado, comunidade, tribo ou população tem 
os seus costumes, que via de regra, são diferentes em diversos 
aspectos, porém, em se tratando do ordenamento jurídico, não 
poderão ultrapassar e ferir as leis soberanas da Carta Magna que 
regem o Estado como um todo.

Como fontes secundárias e atuantes no Direito 
Administrativo, os costumes administrativos são práticas 
reiteradas que devem ser observadas pelos agentes públicos 
diante de determinadas situações. Os costumes podem exercer 
influência no Direito Administrativo em decorrência da carência 

da legislação, consumando o sistema normativo, costume praeter 
legem, ou nas situações em que seria impossível legislar sobre 
todas as situações. 

Os costumes não podem se opor à lei (contra legem), pois ela 
é a fonte primordial do Direito Administrativo, devendo somente 
auxiliar à exata compreensão e incidência do sistema normativo.

Exemplo: Ao determinar a CFB/1988 que um concurso terá 
validade de até 2 anos, não pode um órgão, de forma alguma, 
atribuir por efeito de costume, prazo de até 10 anos, porque es-
taria contrariando disposição expressa na Carta Magna, nossa Lei 
Maior e Soberana.

Ressalta-se, com veemente importância, que os costumes 
podem gerar direitos para os administrados, em decorrência 
dos princípios da lealdade, boa-fé, moralidade administrativa, 
dentre outros, uma vez que um certo comportamento repetitivo 
da Administração Pública gera uma expectativa em sentido geral 
de que essa prática deverá ser seguida nas demais situações 
parecidas

– Observação importante: Existe divergência doutrinária 
em relação à aceitação dos costumes como fonte do Direito 
Administrativo. No entanto, para concursos, e estudos correlatos, 
via de regra, deve ser compreendida como correta a tese no 
sentido de que o costume é fonte secundária, acessória, indireta 
e imediata do Direito Administrativo, tendo em vista que a fonte 
primária e mediata é a Lei.

Nota - Sobre Súmulas Vinculantes
Nos termos do art. 103 - A da Constituição Federal, ‘‘o 

Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou mediante 
provocação, por decisão de dois terços de seus membros, após 
decisões reiteradas que versam sobre matéria constitucional, 
aprovar súmulas que terão efeito vinculante em relação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública 
direta e indireta”.

ATO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, REQUISITOS, ATRI-
BUTOS, CLASSIFICAÇÃO E ESPÉCIES; EXTINÇÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO: CASSAÇÃO, ANULAÇÃO, REVOGA-
ÇÃO E CONVALIDAÇÃO; DECADÊNCIA ADMINISTRATI-
VA

Conceito
Hely Lopes Meirelles conceitua ato administrativo como 

sendo “toda manifestação unilateral de vontade da Administração 
Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato 
adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir e declarar 
direitos, ou impor obrigações aos administrados ou a si própria”.

Já Maria Sylvia Zanella Di Pietro explana esse tema, como: 
“a declaração do Estado ou de quem o represente, que produz 
efeitos jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime 
jurídico de direito público e sujeita a controle pelo Poder 
Judiciário”.

O renomado, Celso Antônio Bandeira de Mello, por sua vez, 
explica o conceito de ato administrativo de duas formas. São elas:
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (WINDOWS 10). CONCEITOS DE ORGANIZAÇÃO E DE GERENCIAMENTO DE INFOR-
MAÇÕES, ARQUIVOS, PASTAS E PROGRAMAS

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. 
Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, 
a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido 
e seguro, o Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Principais Características e Novidades
− Menu Iniciar: O Menu Iniciar, ausente no Windows 8, retorna com melhorias no Windows 10. Ele combina os blocos dinâmicos 

(tiles) do Windows 8 com o design tradicional do Windows 7, permitindo fácil acesso a programas, configurações e documentos 
recentes.

− Assistente Virtual Cortana: A Cortana é uma assistente digital que permite realizar tarefas por comandos de voz, como enviar 
e-mails, configurar alarmes e pesquisar na web. Este recurso é similar ao Siri da Apple e ao Google Assistant.

− Microsoft Edge: O navegador Edge substituiu o Internet Explorer no Windows 10. Ele é mais rápido e seguro, oferecendo 
recursos como anotações em páginas web e integração com a Cortana para pesquisas rápidas.

− Múltiplas Áreas de Trabalho: Esse recurso permite criar várias áreas de trabalho para organizar melhor as tarefas e aplicativos 
abertos, sendo útil para multitarefas ou organização de projetos.

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de 

comando do PC.

Menu Iniciar
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Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir

Conta: apresenta opções para configurar a conta do usuário logado, bloquear ou deslogar. Em Alterar configurações da conta é 
possível modificar as informações do usuário, cadastrar contas de e-mail associadas, definir opções de entrada como senha, PIN ou 
Windows Hello, além de outras configurações.

Configurações de conta
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Ligar/Desligar: a opção “Desligar” serve para desligar o computador completamente. Caso existam programas abertos, o sistema 
não os salvará automaticamente, mas perguntará ao usuário se deseja salvá-los.

Outras opções são: 
a) Reiniciar: reinicia o computador. É útil para finalizar a instalação de aplicativos e atualizações do sistema operacional, mas, 

com frequência, não é um processo necessário.
b) Suspender: leva o computador para um estado de economia de energia que permite que o computador volte a funcionar 

normalmente após alguns segundos. Todas as tarefas são mantidas, podendo o usuário continuar o trabalho.
Em portáteis, o Windows salva automaticamente todo o trabalho e desliga o computador se a bateria está com muito pouca 

carga. Muitos portáteis entram em suspensão quando você fecha a tampa ou pressiona o botão de energia.
c) Hibernar: opção criada para notebooks e pode não está disponível em todos os computadores. É um sistema de economia de 

energia que coloca no disco rígido os documentos e programas abertos e desliga o computador. Hibernar usa menos energia do que 
Suspender e, quando você reinicializa o computador, mas não volta tão rapidamente quanto a Suspensão ao ponto em que estava.

Além dessas opções, acessando Conta, temos:

d) Sair: o usuário desconecta de sua conta, e todas as suas tarefas são encerradas.
e) Bloquear: bloqueia a conta do usuário, mantendo todas as tarefas em funcionamento.
Para trocar o usuário, basta apertar CTRL + ALT + DEL:

f) Trocar usuário: simplesmente dá a opção de trocar de usuário, sem que o usuário atual faça o logoff. Assim, todas as tarefas 
são mantidas em funcionamento, e quando o usuário quiser, basta acessar sua conta para continuar de onde parou.
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Esquematizando essas opções:

Ligar/Desligar e outras opções.

Área de trabalho, ícones e atalhos

Área de Trabalho
A Área de trabalho (ou desktop) é a principal área exibida na tela quando você liga o computador e faz logon no Windows. É o 

lugar que exibe tudo o que é aberto (programas, pastas, arquivos) e que também organiza suas atividades.

Área de Trabalho do Windows 10.
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DECRETO Nº 1.171/1994 (CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIO-
NAL DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL)

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994

Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público Ci-
vil do Poder Executivo Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, e ainda tendo em vista o dis-
posto no art. 37 da Constituição, bem como nos arts. 116 e 117 
da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nos arts. 10, 11 e 
12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992,

DECRETA:

Art. 1° Fica aprovado o Código de Ética Profissional do Servi-
dor Público Civil do Poder Executivo Federal, que com este baixa.

Art. 2° Os órgãos e entidades da Administração Pública Fe-
deral direta e indireta implementarão, em sessenta dias, as pro-
vidências necessárias à plena vigência do Código de Ética, inclu-
sive mediante a Constituição da respectiva Comissão de Ética, 
integrada por três servidores ou empregados titulares de cargo 
efetivo ou emprego permanente.

Parágrafo único. A constituição da Comissão de Ética será co-
municada à Secretaria da Administração Federal da Presidência 
da República, com a indicação dos respectivos membros titulares 
e suplentes.

Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasília, 22 de junho de 1994, 173° da Independência e 106° 
da República.

ANEXO

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLI-
CO CIVIL DO PODER EXECUTIVO FEDERAL

CAPÍTULO I

SEÇÃO I
DAS REGRAS DEONTOLÓGICAS

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência 
dos princípios morais são primados maiores que devem nortear 
o servidor público, seja no exercício do cargo ou função, ou fora 
dele, já que refletirá o exercício da vocação do próprio poder es-
tatal. Seus atos, comportamentos e atitudes serão direcionados 
para a preservação da honra e da tradição dos serviços públicos.

II - O servidor público não poderá jamais desprezar o ele-
mento ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somen-
te entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o 
inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente 
entre o honesto e o desonesto, consoante as regras contidas no 
art. 37, caput, e § 4°, da Constituição Federal.

III - A moralidade da Administração Pública não se limita à 
distinção entre o bem e o mal, devendo ser acrescida da idéia de 
que o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a legalida-
de e a finalidade, na conduta do servidor público, é que poderá 
consolidar a moralidade do ato administrativo.

IV- A remuneração do servidor público é custeada pelos tri-
butos pagos direta ou indiretamente por todos, até por ele pró-
prio, e por isso se exige, como contrapartida, que a moralidade 
administrativa se integre no Direito, como elemento indissociável 
de sua aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, como conse-
qüência, em fator de legalidade.

V - O trabalho desenvolvido pelo servidor público perante 
a comunidade deve ser entendido como acréscimo ao seu pró-
prio bem-estar, já que, como cidadão, integrante da sociedade, 
o êxito desse trabalho pode ser considerado como seu maior pa-
trimônio.

VI - A função pública deve ser tida como exercício profissio-
nal e, portanto, se integra na vida particular de cada servidor pú-
blico. Assim, os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia 
em sua vida privada poderão acrescer ou diminuir o seu bom 
conceito na vida funcional.

VII - Salvo os casos de segurança nacional, investigações poli-
ciais ou interesse superior do Estado e da Administração Pública, 
a serem preservados em processo previamente declarado sigilo-
so, nos termos da lei, a publicidade de qualquer ato administra-
tivo constitui requisito de eficácia e moralidade, ensejando sua 
omissão comprometimento ético contra o bem comum, imputá-
vel a quem a negar.

VIII - Toda pessoa tem direito à verdade. O servidor não pode 
omiti-la ou falseá-la, ainda que contrária aos interesses da pró-
pria pessoa interessada ou da Administração Pública. Nenhum 
Estado pode crescer ou estabilizar-se sobre o poder corruptivo 
do hábito do erro, da opressão ou da mentira, que sempre ani-
quilam até mesmo a dignidade humana quanto mais a de uma 
Nação.

IX - A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo dedi-
cados ao serviço público caracterizam o esforço pela disciplina. 
Tratar mal uma pessoa que paga seus tributos direta ou indireta-
mente significa causar-lhe dano moral. Da mesma forma, causar 
dano a qualquer bem pertencente ao patrimônio público, dete-
riorando-o, por descuido ou má vontade, não constitui apenas 
uma ofensa ao equipamento e às instalações ou ao Estado, mas a 
todos os homens de boa vontade que dedicaram sua inteligência, 
seu tempo, suas esperanças e seus esforços para construí-los.
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X - Deixar o servidor público qualquer pessoa à espera de 
solução que compete ao setor em que exerça suas funções, per-
mitindo a formação de longas filas, ou qualquer outra espécie de 
atraso na prestação do serviço, não caracteriza apenas atitude 
contra a ética ou ato de desumanidade, mas principalmente gra-
ve dano moral aos usuários dos serviços públicos.

XI - O servidor deve prestar toda a sua atenção às ordens 
legais de seus superiores, velando atentamente por seu cum-
primento, e, assim, evitando a conduta negligente. Os repetidos 
erros, o descaso e o acúmulo de desvios tornam-se, às vezes, di-
fíceis de corrigir e caracterizam até mesmo imprudência no de-
sempenho da função pública.

XII - Toda ausência injustificada do servidor de seu local de 
trabalho é fator de desmoralização do serviço público, o que qua-
se sempre conduz à desordem nas relações humanas.

XIII - O servidor que trabalha em harmonia com a estrutura 
organizacional, respeitando seus colegas e cada concidadão, co-
labora e de todos pode receber colaboração, pois sua atividade 
pública é a grande oportunidade para o crescimento e o engran-
decimento da Nação.

SEÇÃO II
DOS PRINCIPAIS DEVERES DO SERVIDOR PÚBLICO

XIV - São deveres fundamentais do servidor público:
a) desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou 

emprego público de que seja titular;
b) exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e rendi-

mento, pondo fim ou procurando prioritariamente resolver si-
tuações procrastinatórias, principalmente diante de filas ou de 
qualquer outra espécie de atraso na prestação dos serviços pelo 
setor em que exerça suas atribuições, com o fim de evitar dano 
moral ao usuário;

c) ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integri-
dade do seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver diante 
de duas opções, a melhor e a mais vantajosa para o bem comum;

d) jamais retardar qualquer prestação de contas, condição 
essencial da gestão dos bens, direitos e serviços da coletividade 
a seu cargo;

e) tratar cuidadosamente os usuários dos serviços aperfeiço-
ando o processo de comunicação e contato com o público;

f) ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios 
éticos que se materializam na adequada prestação dos serviços 
públicos;

g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, res-
peitando a capacidade e as limitações individuais de todos os 
usuários do serviço público, sem qualquer espécie de preconcei-
to ou distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, 
cunho político e posição social, abstendo-se, dessa forma, de 
causar-lhes dano moral;

h) ter respeito à hierarquia, porém sem nenhum temor de 
representar contra qualquer comprometimento indevido da es-
trutura em que se funda o Poder Estatal;

i) resistir a todas as pressões de superiores hierárquicos, de 
contratantes, interessados e outros que visem obter quaisquer 
favores, benesses ou vantagens indevidas em decorrência de 
ações imorais, ilegais ou aéticas e denunciá-las;

j) zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigências es-
pecíficas da defesa da vida e da segurança coletiva;

l) ser assíduo e freqüente ao serviço, na certeza de que sua 
ausência provoca danos ao trabalho ordenado, refletindo negati-
vamente em todo o sistema;

m) comunicar imediatamente a seus superiores todo e qual-
quer ato ou fato contrário ao interesse público, exigindo as pro-
vidências cabíveis;

n) manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, 
seguindo os métodos mais adequados à sua organização e dis-
tribuição;

o) participar dos movimentos e estudos que se relacionem 
com a melhoria do exercício de suas funções, tendo por escopo a 
realização do bem comum;

p) apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao 
exercício da função;

q) manter-se atualizado com as instruções, as normas de 
serviço e a legislação pertinentes ao órgão onde exerce suas fun-
ções;

r) cumprir, de acordo com as normas do serviço e as instru-
ções superiores, as tarefas de seu cargo ou função, tanto quanto 
possível, com critério, segurança e rapidez, mantendo tudo sem-
pre em boa ordem.

s) facilitar a fiscalização de todos atos ou serviços por quem 
de direito;

t) exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais 
que lhe sejam atribuídas, abstendo-se de fazê-lo contrariamente 
aos legítimos interesses dos usuários do serviço público e dos 
jurisdicionados administrativos;

u) abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, po-
der ou autoridade com finalidade estranha ao interesse público, 
mesmo que observando as formalidades legais e não cometendo 
qualquer violação expressa à lei;

v) divulgar e informar a todos os integrantes da sua classe 
sobre a existência deste Código de Ética, estimulando o seu inte-
gral cumprimento.

SEÇÃO III
DAS VEDAÇÕES AO SERVIDOR PÚBLICO

XV - E vedado ao servidor público;
a) o uso do cargo ou função, facilidades, amizades, tempo, 

posição e influências, para obter qualquer favorecimento, para 
si ou para outrem;

b) prejudicar deliberadamente a reputação de outros servi-
dores ou de cidadãos que deles dependam;

c) ser, em função de seu espírito de solidariedade, conivente 
com erro ou infração a este Código de Ética ou ao Código de Ética 
de sua profissão;

d) usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o exercício 
regular de direito por qualquer pessoa, causando-lhe dano moral 
ou material;

e) deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos ao seu 
alcance ou do seu conhecimento para atendimento do seu mis-
ter;

f) permitir que perseguições, simpatias, antipatias, capri-
chos, paixões ou interesses de ordem pessoal interfiram no trato 
com o público, com os jurisdicionados administrativos ou com 
colegas hierarquicamente superiores ou inferiores;
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g) pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer 
tipo de ajuda financeira, gratificação, prêmio, comissão, doação 
ou vantagem de qualquer espécie, para si, familiares ou qualquer 
pessoa, para o cumprimento da sua missão ou para influenciar 
outro servidor para o mesmo fim;

h) alterar ou deturpar o teor de documentos que deva enca-
minhar para providências;

i) iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que necessite do 
atendimento em serviços públicos;

j) desviar servidor público para atendimento a interesse par-
ticular;

l) retirar da repartição pública, sem estar legalmente auto-
rizado, qualquer documento, livro ou bem pertencente ao patri-
mônio público;

m) fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbi-
to interno de seu serviço, em benefício próprio, de parentes, de 
amigos ou de terceiros;

n) apresentar-se embriagado no serviço ou fora dele habi-
tualmente;

o) dar o seu concurso a qualquer instituição que atente con-
tra a moral, a honestidade ou a dignidade da pessoa humana;

p) exercer atividade profissional aética ou ligar o seu nome a 
empreendimentos de cunho duvidoso.

CAPÍTULO II
DAS COMISSÕES DE ÉTICA

XVI - Em todos os órgãos e entidades da Administração Pú-
blica Federal direta, indireta autárquica e fundacional, ou em 
qualquer órgão ou entidade que exerça atribuições delegadas 
pelo poder público, deverá ser criada uma Comissão de Ética, 
encarregada de orientar e aconselhar sobre a ética profissional 
do servidor, no tratamento com as pessoas e com o patrimônio 
público, competindo-lhe conhecer concretamente de imputação 
ou de procedimento susceptível de censura.

XVII — (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XVIII - À Comissão de Ética incumbe fornecer, aos organismos 

encarregados da execução do quadro de carreira dos servidores, 
os registros sobre sua conduta ética, para o efeito de instruir e 
fundamentar promoções e para todos os demais procedimentos 
próprios da carreira do servidor público.

XIX - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XX - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXI - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXII - A pena aplicável ao servidor público pela Comissão de 

Ética é a de censura e sua fundamentação constará do respectivo 
parecer, assinado por todos os seus integrantes, com ciência do 
faltoso.

XXIII - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXIV - Para fins de apuração do comprometimento ético, 

entende-se por servidor público todo aquele que, por força de 
lei, contrato ou de qualquer ato jurídico, preste serviços de na-
tureza permanente, temporária ou excepcional, ainda que sem 
retribuição financeira, desde que ligado direta ou indiretamente 
a qualquer órgão do poder estatal, como as autarquias, as fun-
dações públicas, as entidades paraestatais, as empresas públicas 
e as sociedades de economia mista, ou em qualquer setor onde 
prevaleça o interesse do Estado.

XXV - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)

INSTRUÇÃO NORMATIVA ANM Nº 18/2023 (CÓDIGO DE 
ÉTICA DA AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO)

INSTRUÇÃO NORMATIVA ANM Nº 18, DE 21 DE DEZEM-
BRO DE 2023

Institui o Código de Ética da Agência Nacional de Mineração. 

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - 
ANM, no uso da competência que lhe é conferida pelo art. 15, in-
ciso II, do Regimento Interno, com base no § 1º do art. 11, da Lei 
nº 13.575, de 26 de dezembro de 2017, e no Decreto nº 1.171, 
de 22 de junho de 1994, considerando o que consta do Processo 
nº 48051.006215/2023- 60, e o que foi deliberado por ocasião de 
sua 289ª Reunião Administrativa, resolve:

Art. 1º Aprovar o Código de Ética da Agência Nacional de 
Mineração.

Parágrafo único. Os servidores da Agência Nacional de Mine-
ração devem pautar suas ações observando-se os princípios da 
legalidade, eficiência, impessoalidade, publicidade, moralidade, 
autenticidade, cordialidade e integridade.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I
DOS OBJETIVOS E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 2º Este Código de Ética tem como finalidade orientar os 
servidores da ANM sobre as normas de conduta ética a serem 
seguidas, tendo como principais objetivos:

I - estabelecer as regras de conduta, os princípios e as orien-
tações éticas a serem observados por todos que exercem ativi-
dades junto à ANM, vinculando o exercício funcional à adesão às 
disposições previstas neste Código;

II - fortalecer a imagem institucional da ANM;
III - pautar-se pelos princípios que regem a Administração 

Pública;
IV - instituir ferramenta para a promoção de um ambiente de 

trabalho harmônico, com equilíbrio nas relações interpessoais;
V - instituir instrumento de consulta, referência e apoio à de-

cisão ética do servidor;
VI - promover a prática e a conscientização de todos que atu-

am na ANM quanto ao dever de preservação da imagem e da 
reputação da Autarquia; e

VII - promover a integração da gestão ética implementada 
na Agência com aquela estabelecida pelo Sistema de Gestão da 
Ética do Poder Executivo Federal.

Art. 3º A conduta ética dos servidores da ANM deverá ser 
orientada pelas regras deontológicas previstas no Código de Ética 
Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, 
e, entre outros, pelos seguintes princípios e valores:

I - legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi-
ciência;

II - honestidade, discrição, transparência, urbanidade, deco-
ro, boa-fé, autenticidade, pontualidade, cordialidade e integrida-
de; e
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III - integridade institucional e do bem público.
Art. 4º Para efeito e aplicabilidade das disposições deste 

Código de Ética, entende-se por servidor todo aquele que por 
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma 
de investidura ou vínculo, ainda que sem retribuição financeira, 
preste serviços de natureza permanente, temporária ou excep-
cional no âmbito da ANM.

Parágrafo único. O disposto neste Código se aplica a todos 
casos de licença e afastamento previstos na Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990.

Art. 5º Qualquer cidadão, agente público, pessoa jurídica de 
direito privado, associação ou entidade de classe poderá provo-
car a atuação da Comissão de Ética da ANM, visando à apuração 
de transgressão ética imputada ao servidor a serviço da ANM.

Art. 6º As normas de funcionamento e de rito processual, 
bem como a delimitação das competências e atribuições da Co-
missão de Ética estão estabelecidas na Resolução CEP nº 10, de 
29 de setembro de 2008, bem como no Regimento Interno da 
Comissão de Ética da ANM (Resolução ANM nº 81, de 19 de ou-
tubro de 2021) ou em outras normas que porventura venham a 
substituí-los.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 7º São compromissos da ANM, sem prejuízo daqueles 
estabelecidos em lei:

I - promover ações de caráter educativo para a disseminação 
de uma cultura ética;

II - manter a Comissão de Ética com competência para su-
pervisionar e controlar a execução dos planos de promoção da 
ética na Agência;

III - manter diálogo permanente com todos os segmentos da 
sociedade, usuários dos serviços de energia elétrica e agentes 
regulados com deferência, compreensão e ausência de pré-jul-
gamento;

IV - manter um ambiente propício à gestão da ética;
V - zelar pela observância do Código de Ética em seus contra-

tos, convênios, acordos e documentos afins;
VI - preservar as informações que possam violar a privacida-

de e a imagem de seus Agentes Públicos;
VII - respeitar as necessidades, direitos e valores, tanto so-

ciais, culturais, como morais da sociedade e dos agentes do setor 
de mineração, sem distinção de qualquer natureza.

Art. 8º São compromissos dos agentes públicos que atuam 
na ANM, sem prejuízo daqueles estabelecidos em lei:

I - agir de acordo com os valores inseridos neste Código;
II - exercer suas atividades com honestidade, dignidade e 

dedicação;
III - zelar pela imagem e a credibilidade da ANM;
IV - zelar pela sua reputação pessoal e profissional;
V - empenhar-se, permanentemente, em seu aprimoramen-

to profissional para o desenvolvimento institucional;
VI - estabelecer e manter um relacionamento interpessoal 

justo e cortês na execução de suas atividades;
VII - agir com credibilidade, honradez e discrição;
VIII - não se omitir diante de irregularidades e não-conformi-

dades no decurso dos trabalhos desenvolvidos;

IX - apresentar-se de forma adequada e cuidar da aparência 
pessoal quando no exercício das atividades profissionais dentro 
e fora da Agência;

X - atuar com absoluta isenção, especialmente quando de-
signado para servir como perito, auditor, fiscal ou mediador;

XI - informar, de forma motivada, ao superior hierárquico ou 
à Comissão de Ética, fato de que tiver conhecimento e que possa 
configurar irregularidade, omissão, abuso de poder ou infração a 
este Código praticado por agentes públicos;

XII - zelar para que não resulte, direta ou indiretamente, 
qualquer espécie de discriminação por motivos de ordem étnica, 
religiosa, política, cultural, de gênero, orientação sexual, nacio-
nalidade, estado civil, idade, aparência ou classe social;

XIII - propagar os preceitos deste Código de Ética.

CAPÍTULO III
CONDUTAS

SEÇÃO I
DOS DEVERES 

Art. 9º São deveres do agente público da ANM, sem prejuízo 
daqueles estabelecidos no Decreto nº 1.171, de 1994:

I - desempenhar, a tempo e eficientemente, suas tarefas e 
atribuições adotando princípios e padrões compatíveis com a 
responsabilidade pública e social;

II - cumprir, de acordo com as normas do serviço e as instru-
ções superiores, as tarefas de seu cargo ou função, com critério, 
segurança e rapidez, mantendo tudo sempre em boa ordem;

III - evitar situações procrastinadoras e qualquer espécie de 
atraso ou delonga na prestação dos serviços que lhes forem con-
fiados;

IV - ser probo, reto, leal e justo, cuidando sempre, ao tomar 
uma decisão, de escolher a opção mais vantajosa para o bem co-
mum;

V - apresentar, tempestivamente, qualquer prestação de 
contas, condição essencial para o controle e a gestão dos bens, 
serviços e direitos sob sua responsabilidade;

VI - tratar a todos com urbanidade, procurando esmerar-se 
nas boas técnicas de comunicação e contato com o público, tanto 
pessoalmente como por telefone ou outro meio eletrônico;

VII - ter sempre em mente que o seu trabalho é regido por 
princípios éticos que buscam a adequada prestação dos serviços 
da Agência;

VIII - tratar os usuários e outros agentes públicos, sem qual-
quer espécie de preconceito ou discriminação;

IX - zelar permanentemente pela reputação e integridade da 
ANM, abstendo-se de promover, dar guarida ou continuidade a 
iniciativas que, usando informações sigilosas e deformando-as, 
deponham contra a Agência;

X - respeitar o interesse de representação institucional da 
ANM, quando da participação em seminários, congressos e even-
tos, sendo livre a manifestação de pensamento, desde que exer-
cida de forma responsável e com a indicação expressa de que a 
manifestação do servidor retrata sua opinião estritamente pes-
soal;

XI - respeitar a hierarquia da Agência, porém sem nenhum 
receio de representar contra qualquer ato que configure desvio 
de conduta;
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O PAPEL REGULADOR DO ESTADO: PRESSUPOSTOS, 
OBJETIVOS E INSTRUMENTOS; CONCEITOS BÁSICOS: 
REGULAÇÃO ECONÔMICA E SOCIAL; EXTERNALIDADES, 
BENS PÚBLICOS E BENS COMUNS, ASSIMETRIA DE IN-
FORMAÇÃO (SELEÇÃO ADVERSA E PERIGO MORAL); FA-
LHAS DE MERCADO (BARREIRAS DE ENTRADA); ESTADO 
E REGULAÇÃO; FALHAS DE GOVERNO; CONCEITOS DE 
REGULAÇÃO, DESREGULAÇÃO E RE‐REGULAÇÃO

— Pressupostos

As transformações ocorridas nos últimos anos (de forma 
acentuada no Brasil, mas igualmente em vários países do con-
tinente europeu que guardam muita semelhança com nossa 
tradição de intervenção estatal e de estrutura jurídica) apontam 
para uma redução da intervenção direta e do incremento de uma 
nova forma de intervenção, substancialmente distinta daquela 
acima divisada. Tem lugar entre nós o fortalecimento do papel 
regulador do Estados em detrimento do papel do Estado produ-
tor de bens e serviços1.

Os pressupostos da regulação protegem os direitos funda-
mentais, com a administração interventora do estado, preocupa-
do com a figura do administrador, em gerenciá-lo. Como pressu-
posto do estado regulador temos a existência de um mercado de 
direito, que assegure a competição existente, facilitando a com-
petição, garantido a melhor forma de se promover uma igualda-
de entre as entidades envolvidas, fazendo assim que o monopó-
lio perca seu espaço.

O princípio da igualdade tem seus problemas com o Direito 
Regulatório, já que a existência de pessoas jurídicas causa a de-
sigualdade nas relações econômicas, pois pense da seguinte for-
ma; a pessoa jurídica causa desigualdade nas relações econômi-
cas, por ser detentora de vantagens em face das pessoas físicas. 
Mais um pressuposto aponta que através da intervenção do Esta-
do, garante-se a preservação de prestações materiais, incluindo 
os serviços públicos ou os privados que são fundamentais para 
que a sociedade exerça seus direitos fundamentais.

Com a influência da doutrina administrativa francesa nasce 
o Estado regulador que gerencia o normativo da administração 
que é regulada por leis.

1 https://anacpmm1994.jusbrasil.com.br/artigos/717730797/os-
-pressupostos-teoricos-do-estado-regulador/amp

— Objetivos e instrumentos

Em geral, a ação regulatória é movida por três grandes obje-
tivos, nem sempre coincidentes. Isso implica que parte da pratica 
regulatória é encontrar, por meio das suas ações, um equilíbrio 
entre eles que seja adequado às características da sociedade.

O primeiro dos grandes objetivos da regulação envolve os 
chamados objetivos financeiros. De uma forma geral, tais obje-
tivos estão relacionados com a capacidade dos entes regulados 
em auferir receitas para assegurar a operação continuada do 
empreendimento. Ou seja, o atendimento desse objetivo impli-
ca a geração de receita por parte das empresas, tais que sejam 
suficientes para cobrir os custos operacionais, bem como os in-
vestimentos presentes e futuros considerados como necessários.

Para a operacionalização desses objetivos, usualmente o pro-
cesso regulatório estabelece um valor mínimo de receitas a ser 
alcançado com a evolução dos preços regulados, a chamada “exi-
gência de receita”. Idealmente, a regulação de preços também não 
deve permitir que a entidade regulada aufira receitas além deste 
nível.

Em paralelo a isso, há outro conjunto de objetivos, os cha-
mados objetivos de eficiência econômica. O princípio norteador 
deste grupo é o oferecimento eficiente dos serviços aos usuários, 
sendo que eficiência deve ser entendida no sentido econômico 
do termo.

Dentro dessa definição de eficiência, pode-se utilizar de três 
direções possíveis de análise. A primeira delas, a eficiência aloca-
tiva, implica que a regulação de preços deve ser estruturada de 
tal sorte que os produtos ou serviços regulados sejam oferecidos 
à sociedade pelos produtores de menor custo e que, além disso, 
eles devem ser adquiridos pelos consumidores que mais os valo-
rizem. O paradigma usual de comparação neste caso são os pre-
ços que prevaleceriam em um contexto de competição perfeita 
encontrado em livros-texto de economia.

A segunda dimensão segundo a qual a eficiência econômi-
ca pode ser entendida é a chamada eficiência produtiva. Nesse 
sentido, pode-se dizer que a regulação econômica atende a este 
objetivo se a entidade regulada utiliza, para a produção de uma 
quantidade de bens e serviços, a composição mais eficiente, em 
geral, a de menor custo, para a sua produção.

Alternativamente, a regulação econômica promoveria a efi-
ciência econômica se induzisse a produção da maior quantidade 
de produtos e serviços que fosse tecnicamente possível, dada a 
quantidade de fatores de produção e matérias-primas utilizadas 
pela empresa.

Relacionada com a segunda, mas ainda tendo relevância in-
dependente como um objetivo de eficiência econômica, tem-se 
a eficiência dinâmica. Em especial, significa dizer que se deve ga-
rantir que o ente regulado não apenas consiga produzir os seus 
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serviços da forma mais eficiente no momento corrente, mas tam-
bém que essa eficiência consiga se manter na medida em que 
temos mudanças nas condições tecnológicas do setor.

Em especial, o que quer se dizer aqui é que a regulação de 
preços deveria ser estruturada também de tal sorte a permitir 
que a empresa consiga absorver as inovações tecnológicas do 
setor, permitindo a realização de investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento e melhoras na produtividade.

O terceiro dos grandes tipos de objetivos que precisam ser 
equilibrados no desenho da regulação de preços diz respeito aos 
objetivos de equidade. Em especial, tais objetivos dizem respei-
to a uma distribuição justa dos benefícios do produto ou serviço 
oferecido pelo ente regulado.

Essa equidade pode ser atingida de duas formas: a primeira 
delas está ́relacionada à distribuição dos ganhos auferidos pela 
operadora com o consumidor. Tal redistribuição pode se dar tan-
to pelas garantias de expansão do serviço às comunidades que 
correntemente não desfrutam dos mesmos quanto pela redis-
tribuição dos ganhos de produtividade da operadora na forma 
de preços mais baixos. Tal equidade é conhecida como equidade 
operadora-consumidor.

O segundo tipo de equidade, denominado equidade consu-
midor-consumidor, trata do atendimento de forma similar aos 
diferentes grupos de consumidores, garantindo a eles acesso aos 
diferentes serviços de forma similar.

Assim sendo, parte da arte do desenho da regulação, mais 
uma vez, é conseguir fazer um desenho regulatório no qual estes 
objetivos sejam coordenados. Para que isso ocorra, em muitos 
casos, é necessário o uso de mais de um mecanismo de regu-
lação de preços ou é recomendada a preferência de um deles 
sobre os outros.

— Conceitos básicos

Regulação
A partir da teoria econômica neoclássica que a questão da 

regulação econômica relaciona-se com a existência de falhas de 
mercado. Para Posner (1974) a regulação consiste na imposição 
de regras e controles pelo Estado, suportadas por meio de san-
ções e com a finalidade de dirigir, restringir ou altear o comporta-
mento econômico de indivíduos ou empresas. O autor ainda des-
taca que a regulação também é a intervenção estatal, por meio 
de taxações, subsídios e controles legislativos e administrativos 
sobre as atividades econômicas2.

Silva (2002/2003) destaca que as falhas de mercado cons-
tituem justificativas suficientes para a formulação de políticas 
regulatórias. Essas falhas estão relacionadas com quatro fatores:

I) diferentes estruturas de mercado (concorrência perfeita, 
concorrência monopolista, oligopólio e monopólio);

II) existência de externalidades e a ausência de informações 
completas (informação assimétrica);

III) existência de bens públicos (devido às características de 
não rivalidade e não exclusividade);

IV) monopólios naturais.
Nesse mesmo sentido, Baldwin e Cave (1999) defendem que 

a regulação econômica é justificada pelo fato de que o merca-
do não controlado falharia na produção de comportamentos ou 

2 https://www.scielo.br/j/sausoc/a/pkTKqybVJWpgbR6D4VfdwH-
t/?lang=pt

resultados correspondentes com o interesse público. Assim, a 
regulação é entendida como uma restrição exercida pelo Estado 
sobre a atividade de mercado.

Esses autores descrevem quatro modelos de ação da regula-
ção, considerando a intervenção direta do Estado:

I) modelo eletivo – trata-se do modo menos intervencionis-
ta, em que o Estado impõe regulação somente para corrigir as 
falhas de mercado;

II) modelo diretivo – o Estado usa sua influência como com-
prador ou regulador para estimular certos tipos ou padrões de 
serviço;

III) modelo restritivo – o Estado limita o que é disponibilizado 
no mercado; e 

IV) modelo prescritivo – o Estado define o critério de oferta 
de serviços no mercado.

Possas e colaboradores (1997) postulam que o objetivo cen-
tral da regulação é o aumento do nível de eficiência econômica 
dos mercados nas suas três dimensões (produtiva, alocativa e 
distributiva). Logo, defendem que a regulação não diz respeito 
apenas ao estímulo da concorrência como um fim em si mesmo 
e ressaltam que existem dois padrões básicos de regulação: a re-
gulação ativa, de caráter mais interventivo (regulação de serviços 
públicos e de infraestrutura, utilities) e a regulação reativa, des-
tinada à prevenção e à repressão de condutas anticompetitivas 
(regulação de mercados em geral).

Mitnick (1989) define que “[…] la regulación es la política 
administrativa pública de una actividad privada con respecto a 
una regla prescrita en el interés público”, fundamentada partir de 
três elementos essenciais: intencionalidade, restrição e elimina-
ção. Desse ponto de vista, a regulação econômica consiste numa 
interferência dirigida, guiada e controlada, ou seja, uma interfe-
rência deliberada, cujo efeito é intencional.

Na década de 1970 surge uma teoria para a regulação, a par-
tir de trabalhos de economistas políticos franceses. Representa 
uma crítica da supervalorização dos comportamentos individuais 
maximizadores da abordagem econômica neoclássica da regula-
ção.

A teoria da regulação apresenta-se como uma teoria que 
visa substituir aquela do equilíbrio econômico geral. Diante da 
nova macroeconomia clássica dos anos 1980, a aposta dessa cor-
rente é historiar a própria teoria econômica, restaurando a união 
entre a esfera econômica e o campo de relações sociais.

Segundo Boyer e Saillard (2002), o conceito de regulação 
empregado nessa teoria é derivado, fundamentalmente, do con-
ceito de regulação da biologia.

O modo de regulação descreve o conjunto de retroações po-
sitivas e negativas da regulação para a estabilidade de um com-
plexo sistema de interações (sistemas sociais). Assim, a regulação 
aplicada na economia denota o processo dinâmico de adaptação 
da produção e da demanda social, resultante da conjugação de 
ajustamentos econômicos ligados a uma dada configuração de 
relações sociais.

Bruno (2005) aponta que a concepção de regulação na 
abordagem regulacionista francesa distingue-se da definição de 
regulação derivada das análises anglo-saxônicas, de conteúdo 
microeconômico, ao atribuir ao conceito de regulação um esta-
tuto teórico macroeconômico, que é operado a partir de formas 
estruturais que ultrapassam a esfera do Estado.
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A noção de regulação, destarte, procura expressar a ideia 
de coerência e compatibilidade entre as estruturas de oferta e 
demanda, em interação dinâmica. Portanto, a regulação não é 
simplesmente um estado de equilíbrio estático, alcançável por 
mecanismos de mercado, como é defendido nas abordagens tra-
dicionais da teoria econômica.

Externalidades, bens públicos e bens comuns, assimetria 
de informação

Externalidades são custos cujos ônus recaem em terceiros 
em vez daqueles que participaram de uma transação de merca-
do. Ocorrem, assim, quando “as ações de uma pessoa afetam 
outras que não recebem compensação pelo dano causado nem 
pagam pelos benefícios gerados” (HANLEY; SHOGREN; WHITE, 
2007, p. 49).

As externalidades podem ser negativas ou positivas e ambas 
podem ser relacionadas a questões ambientais. A poluição é um 
exemplo clássico de externalidade negativa, porque seus custos 
são suportados por terceiros que podem ser indivíduos (um vizi-
nho de uma atividade ruidosa), um grupo (pescadores em um rio 
poluído por indústrias) ou a sociedade como um todo (pessoas 
afetadas pelas mudanças climáticas derivadas de diferentes ativi-
dades antró- picas cumuladas no tempo).

A proteção ambiental, de outro lado, produz externalidades 
positivas que também podem afetar indivíduos ou grandes gru-
pos (diz-se que a conservação das florestas tropicais remanes-
centes produz benefícios para toda a população mundial, inclusi-
ve para as futuras gerações).

Os bens públicos consistem em um tipo de externalidade positi-
va caracterizada por dois elementos específicos: a não exclusividade 
e a não rivalidade. Essa última significa que o montante fornecido 
desse bem para um indivíduo não reduz o montante disponível aos 
demais.

O primeiro significa que é impossível ou muito custoso ex-
cluir outras pessoas do uso e aproveitamento do bem ou serviço. 
Um exemplo clássico é a defesa nacional. Não há meio de excluir-
-se um devedor de tributos, por exemplo, da proteção fornecida 
pela defesa nacional do Estado para todos aqueles que vivem em 
determinado país, nem o montante desse serviço aproveitado 
por alguns grupos reduzirá o montante fornecido a outros gru-
pos.

A conservação da diversidade biológica, assim como a pro-
teção contra as mudanças climáticas são bens públicos. Outras 
situações nas quais se promove a preservação ambiental podem 
fornecer novos exemplos.

O mercado não é capaz de produzir bens públicos, porque 
ninguém pagaria por algo com as características de não exclusivida-
de e não rivalidade. Portanto, eles devem ser providos pelo Poder 
Público.

Há duas propostas de correção das externalidades bastante 
conhecidas: a sua taxação ou subsídio e a negociação entre os 
agentes envolvidos. A primeira foi desenvolvida por Arthur Cecil 
Pigou, nos anos 1930, e a segunda por Ronald Coase, como uma 
crítica a Pigou, nos anos 1960.

Não obstante a contribuição de ambas as políticas ambien-
tais, a percepção de suas limitações, somadas ao crescimento da 
preocupação com o meio ambiente e ao avanço de sua proteção 
no ordenamento jurídico, levou à criação de vários outros tipos 
de instrumentos, tais como o licenciamento, a avaliação de im-
pactos ambientais e o zoneamento econômico.

Bem público é definido em economia como sendo um bem 
não rival (o consumo de um bem ou serviço por um indivíduo 
não impede o consumo do mesmo bem ou serviço por outro) 
e não exclusivo (não é possível excluir um consumidor pela sua 
capacidade de pagar pelo bem ou serviço). Exemplo: iluminação 
pública que atende a várias pessoas de uma só vez. Os benefícios 
são usufruídos de forma geral e indivisível, independentemente 
da vontade individual3.

Bem comum são aqueles não exclusivos e rivais, ou seja, não 
é possível excluir um consumidor pela capacidade de pagar pelo 
consumo de um bem ou serviço, mas o consumo de um bem por 
uma pessoa impede o consumo do mesmo bem por outra. Os 
exemplos mais claros e frequentes de bens comuns são os recur-
sos ambientais.

Não se pode excluir os consumidores, a não ser que sejam 
definidos direitos de propriedade sobre os bens, mas o consumo 
de um causa externalidades para outros, como a poluição am-
biental e a extinção de espécies animais pela caça e pesca, por 
exemplo.

A concessão de direitos de propriedade para bens comuns e 
a consequente transformação em bem privado podem garantir 
uma oferta constante deste bem. Sem direito de propriedade, os 
agentes não tem incentivos em poupar um bem comum e aca-
bam por ser utilizados de forma indiscriminada.

Esse resultado é conhecido como a tragédia dos bens co-
muns: efeito extremo que acontece com os recursos comuns, e 
com o uso desordenado e competitivo. Neste caso, faltam incen-
tivos para que os indivíduos façam uso socialmente equilibrado 
dos recursos.

Quanto à assimetria de informação, esse assunto segue 
abaixo em falhas de mercado.

Falhas de mercado
Segundo Sam Peltzman (1989 apud FARINA; AZEVEDO; SAES, 

1997, p. 119), “a engenhosidade dos economistas assegurou que 
a lista de fontes potenciais de falhas de mercado nunca se com-
pletasse4”.

▪ Assimetria de informação
Quando dois agentes transacionam, o nível de informação 

disponível a respeito do bem transacionado, bem como o aces-
so a essa informação entre os agentes são fatores fundamentais 
para o resultado final: há transação? Há transferência de exce-
dente entre os agentes?

Quando uma das partes detém mais informação (quantita-
tiva e/ou qualitativamente) do que outra, o mecanismo de mer-
cado pode não funcionar adequadamente, ou seja, pode ser que 
vendedores optem por sair do mercado ou que compradores fi-
quem excessivamente desconfiados sobre a qualidade e as carac-
terísticas do bem a ser adquirido e optem por cancelar a compra.

Nessa situação em que há ́uma assimetria de informação en-
tre os agentes, pode ser necessário incluir outros mecanismos e 
variáveis, além do preço, para que a transação ocorra.

3 Direito econômico: direito econômico regulatório / coordena-
dor Mario Gomes Schapiro. — São Paulo: Saraiva, 2010. — (Série 

GV-law)
4 Direito econômico: direito econômico regulatório / coordena-

dor Mario Gomes Schapiro. — São Paulo: Saraiva, 2010. — (Série 
GV-law)
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Informações assimétricas são falhas de mercado que podem 
acarretar dois resultados indesejáveis: moral hazard5 e seleção 
adversa. No primeiro caso, o problema da assimetria de informa-
ção ocorre após a transação.

No segundo caso, a informação assimétrica está presente ex 
ante. Nos dois casos, o mercado livremente não chegará a uma 
ótima situação. Pode ser, inclusive, que o produto ou serviço dei-
xe de ser ofertado.

▪ Externalidade
A manifestação de falhas de mercado via externalidades 

ocorre quando algum fator, resultado da ação de um agente, afe-
ta outros agentes sem que o primeiro o quantifique de forma 
adequada. De outra forma, o cálculo privado para a produção 
de um determinado bem ou serviço difere do cálculo social para 
a produção desse mesmo bem ou serviço, justamente porque o 
cálculo privado não leva em consideração todos os efeitos (posi-
tivos ou negativos).

O custo privado, por não considerar adequadamente os 
componentes que formam o custo social, pode ficar subestimado 
de forma que a produção do bem ocorra em excesso. Um exem-
plo claro de externalidade negativa é a poluição.

Ao produzir, as firmas podem não computar o custo da po-
luição de forma que o custo social fique maior que o custo priva-
do. Assim, a sociedade será ́penalizada com um nível de poluição 
elevado.

Como solução, deve-se primeiramente estabelecer os direi-
tos de propriedade. Sem isso, não é possível determinar a quem 
cabe o custo da poluição. A firma tem o direito de produzir da 
maneira mais competitiva possível, ao menor custo possível, ou 
a população como um todo tem direito a ar puro?

Se o direito de propriedade for definido em favor da firma, 
esta continuará adotando a tecnologia disponível, sem grandes 
incentivos para alterá-la, buscando formas alternativas menos 
poluentes que implicariam investimentos em pesquisa e desen-
volvimento e/ou substituição de equipamentos. Ou, ainda, a 
compra de filtros que minimizem os efeitos da poluição de forma 
que o custo da externalidade ficaria por conta da população.

Porém, se o direito de propriedade for definido em favor da 
população, as firmas terão de adotar formas produtivas menos 
poluentes para reduzir o custo social atrelado à produção do bem 
ou serviço, mesmo que isso incorra em aumento do custo priva-
do.

No caso de externalidade positiva, a falha de mercado ma-
nifesta-se na impossibilidade de apropriação privada do retorno 
feito a um determinado investimento que, pela falha de merca-
do, acaba por beneficiar a todos os produtores, mesmo os que 
não incorreram nos investimentos.

Na presença de externalidades, não há um mercado organi-
zado capaz de fazer com que o preço da mercadoria reflita ade-
quadamente seu custo. Deve-se criar formas para que as exter-
nalidades sejam internalizadas, nos custos do bem ou serviço.

A definição de direitos de propriedade (direito a ar puro ou a 
produzir da forma mais competitiva possível? Direito a usar tec-
nologia disponível ou direito de ter uma inovação protegida?) é 
um pré́-requisito para isso.

5 Perigo moral.

▪ Recursos comuns
Em economia, define-se por recursos comuns os bens não 

exclusivos e rivais, ou seja, não é possível excluir um consumidor 
pela capacidade de pagar pelo consumo de um bem ou serviço, 
mas o consumo de um bem por uma pessoa impede o consumo 
do mesmo bem por outra.

A concessão de direitos de propriedade para bens comuns e 
a consequente transformação em bem privado podem garantir 
uma oferta constante deste bem. Sem direito de propriedade, os 
agentes não tem incentivos em poupar um bem comum e aca-
bam por ser utilizados de forma indiscriminada.

Esse resultado é conhecido como a tragédia dos bens co-
muns: efeito extremo que acontece com os recursos comuns, e 
com o uso desordenado e competitivo. Neste caso, faltam incen-
tivos para que os indivíduos façam uso socialmente equilibrado 
dos recursos.

Para mitigar este efeito indesejado, deve-se definir direitos 
de propriedade que possibilitem, por exemplo, a criação de um 
mercado ordenado para o recurso comum, evitando seu consu-
mo desenfreado, além da construção de uma estrutura de incen-
tivos em que o melhor resultado para um consumidor particular 
seja obtido quando este use o recurso comum de forma orde-
nada.

▪ Monopólio
A concorrência é a forca pela qual os produtores encontram 

os melhores resultados possíveis quando destinam seus esforços 
na busca de maior eficiência: produtores buscam ganhos de pro-
dutividade que são rapidamente repassados aos produtos para 
que seja possível aumentar sua parcela de mercado.

Assim, a economia encontra dinamismo produtivo (busca 
de novas tecnologias) e os consumidores conseguem se benefi-
ciar disso (acesso a novos pro- dutos, com preços mais baixos). 
Porém, nem sempre as características da produção acomodam 
vários produtores.

Por vezes, a estrutura produtiva mais eficiente implica pou-
cos ou até́ mesmo um único produtor. Isso ocorre quando há ́su-
baditividade de custos (FARINA; AZEVEDO; SAES, 1997, p. 118). 
Neste caso, o mercado não comporta um grande número de fir-
mas que operam em escala e escopo eficientes.

Assim sendo, um grande número de concorrentes não é pos-
sível nem desejável, pois implicaria uma situação menos eficien-
te. Se o número de firmas que minimiza o custo total da indústria 
é 1 (um), estamos diante de um “monopólio natural” (FARINA; 
AZEVEDO; SAES, 1997, p. 119).

Livremente, a situação de monopólio ocasionará uma trans-
ferência de excedente do consumidor para o produtor, além da 
geração de peso-morto.

— Estado e regulação

Quando se estuda ou se quer caracterizar o Estado regulador 
e o Estado provedor ou produtor de serviços, ficam evidenciadas 
as duas formas de intervenção do Estado na ordem econômica. 
A atuação do Estado regulador caracteriza-se pela intervenção 
indireta do Estado na ordem econômica, regulamentando e fis-
calizando a prestação de determinado serviço, inclusive serviços 
públicos, como forma de equilibrar os interesses dos usuários ou 
consumidores e os do mercado, em prol do interesse público.
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LEI Nº 13.848/2019

LEI Nº 13.848, DE 25 DE JUNHO DE 2019

Dispõe sobre a gestão, a organização, o processo decisório e 
o controle social das agências reguladoras, altera a Lei nº 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996, a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 
1997, a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, a Lei nº 9.782, de 26 
de janeiro de 1999, a Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, a Lei 
nº 9.984, de 17 de julho de 2000, a Lei nº 9.986, de 18 de julho de 
2000, a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, a Medida Provisória 
nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, a Lei nº 11.182, de 27 de 
setembro de 2005, e a Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a gestão, a organização, o pro-
cesso decisório e o controle social das agências reguladoras, al-
tera a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, a Lei nº 9.472, 
de 16 de julho de 1997, a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, 
a Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, a Lei nº 9.961, de 28 de 
janeiro de 2000, a Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, a Lei nº 
9.986, de 18 de julho de 2000, a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, 
a Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, e a Lei nº 10.180, de 
6 de fevereiro de 2001.

Art. 2º Consideram-se agências reguladoras, para os fins 
desta Lei e para os fins da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000:

I - a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel);
II - a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocom-

bustíveis (ANP);
III - a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel);
IV - a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa);
V - a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS);
VI - a Agência Nacional de Águas (ANA);
VII - a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq);
VIII - a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT);
IX - a Agência Nacional do Cinema (Ancine);
X - a Agência Nacional de Aviação Civil (Anac);
XI - a Agência Nacional de Mineração (ANM).
Parágrafo único. Ressalvado o que dispuser a legislação es-

pecífica, aplica-se o disposto nesta Lei às autarquias especiais ca-
racterizadas, nos termos desta Lei, como agências reguladoras e 
criadas a partir de sua vigência.

Art. 3º A natureza especial conferida à agência reguladora 
é caracterizada pela ausência de tutela ou de subordinação hie-
rárquica, pela autonomia funcional, decisória, administrativa e 
financeira e pela investidura a termo de seus dirigentes e esta-

bilidade durante os mandatos, bem como pelas demais dispo-
sições constantes desta Lei ou de leis específicas voltadas à sua 
implementação.

§ 1º Cada agência reguladora, bem como eventuais fundos 
a ela vinculados, deverá corresponder a um órgão setorial dos 
Sistemas de Planejamento e de Orçamento Federal, de Adminis-
tração Financeira Federal, de Pessoal Civil da Administração Fe-
deral, de Organização e Inovação Institucional, de Administração 
dos Recursos de Tecnologia da Informação e de Serviços Gerais.

§ 2º A autonomia administrativa da agência reguladora é ca-
racterizada pelas seguintes competências:

I - solicitar diretamente ao Ministério da Economia:
a) autorização para a realização de concursos públicos;
b) provimento dos cargos autorizados em lei para seu qua-

dro de pessoal, observada a disponibilidade orçamentária;
c) alterações no respectivo quadro de pessoal, fundamenta-

das em estudos de dimensionamento, bem como alterações nos 
planos de carreira de seus servidores;

II - conceder diárias e passagens em deslocamentos nacio-
nais e internacionais e autorizar afastamentos do País a servido-
res da agência;

III - celebrar contratos administrativos e prorrogar contratos 
em vigor relativos a atividades de custeio, independentemente 
do valor.

§ 3º As agências reguladoras devem adotar práticas de ges-
tão de riscos e de controle interno e elaborar e divulgar programa 
de integridade, com o objetivo de promover a adoção de medi-
das e ações institucionais destinadas à prevenção, à detecção, à 
punição e à remediação de fraudes e atos de corrupção.

CAPÍTULO I
DO PROCESSO DECISÓRIO DAS AGÊNCIAS REGULADO-

RAS

Art. 4º A agência reguladora deverá observar, em suas ati-
vidades, a devida adequação entre meios e fins, vedada a im-
posição de obrigações, restrições e sanções em medida superior 
àquela necessária ao atendimento do interesse público.

Art. 5º A agência reguladora deverá indicar os pressupostos 
de fato e de direito que determinarem suas decisões, inclusive a 
respeito da edição ou não de atos normativos.

Art. 6º A adoção e as propostas de alteração de atos norma-
tivos de interesse geral dos agentes econômicos, consumidores 
ou usuários dos serviços prestados serão, nos termos de regula-
mento, precedidas da realização de Análise de Impacto Regula-
tório (AIR), que conterá informações e dados sobre os possíveis 
efeitos do ato normativo. (Regulamento)

§ 1º Regulamento disporá sobre o conteúdo e a metodolo-
gia da AIR, sobre os quesitos mínimos a serem objeto de exame, 
bem como sobre os casos em que será obrigatória sua realização 
e aqueles em que poderá ser dispensada.
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§ 2º O regimento interno de cada agência disporá sobre a 
operacionalização da AIR em seu âmbito.

§ 3º O conselho diretor ou a diretoria colegiada manifestar-
-se-á, em relação ao relatório de AIR, sobre a adequação da pro-
posta de ato normativo aos objetivos pretendidos, indicando se 
os impactos estimados recomendam sua adoção, e, quando for o 
caso, quais os complementos necessários.

§ 4º A manifestação de que trata o § 3º integrará, juntamen-
te com o relatório de AIR, a documentação a ser disponibilizada 
aos interessados para a realização de consulta ou de audiência 
pública, caso o conselho diretor ou a diretoria colegiada decida 
pela continuidade do procedimento administrativo.

§ 5º Nos casos em que não for realizada a AIR, deverá ser dis-
ponibilizada, no mínimo, nota técnica ou documento equivalente 
que tenha fundamentado a proposta de decisão.

Art. 7º O processo de decisão da agência reguladora referen-
te a regulação terá caráter colegiado.

§ 1º O conselho diretor ou a diretoria colegiada da agência 
reguladora deliberará por maioria absoluta dos votos de seus 
membros, entre eles o diretor-presidente, o diretor-geral ou o 
presidente, conforme definido no regimento interno.

§ 2º É facultado à agência reguladora adotar processo de 
delegação interna de decisão, sendo assegurado ao conselho di-
retor ou à diretoria colegiada o direito de reexame das decisões 
delegadas.

Art. 8º As reuniões deliberativas do conselho diretor ou da 
diretoria colegiada da agência reguladora serão públicas e grava-
das em meio eletrônico.

§ 1º A pauta de reunião deliberativa deverá ser divulgada no 
sítio da agência na internet com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis.

§ 2º Somente poderá ser deliberada matéria que conste da 
pauta de reunião divulgada na forma do § 1º.

§ 3º A gravação de cada reunião deliberativa deve ser dispo-
nibilizada aos interessados na sede da agência e no respectivo 
sítio na internet em até 15 (quinze) dias úteis após o encerra-
mento da reunião.

§ 4º A ata de cada reunião deliberativa deve ser disponibili-
zada aos interessados na sede da agência e no respectivo sítio na 
internet em até 5 (cinco) dias úteis após sua aprovação.

§ 5º Não se aplica o disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo às 
matérias urgentes e relevantes, a critério do presidente, diretor-
-presidente ou diretor-geral, cuja deliberação não possa subme-
ter-se aos prazos neles estabelecidos.

§ 6º Não se aplica o disposto neste artigo às deliberações do 
conselho diretor ou da diretoria colegiada que envolvam:

I - documentos classificados como sigilosos;
II - matéria de natureza administrativa.
§ 7º A agência reguladora deverá adequar suas reuniões de-

liberativas às disposições deste artigo, no prazo de até 1 (um) ano 
a contar da entrada em vigor desta Lei, e definir o procedimento 
em regimento interno.

Art. 9º Serão objeto de consulta pública, previamente à to-
mada de decisão pelo conselho diretor ou pela diretoria colegia-
da, as minutas e as propostas de alteração de atos normativos de 
interesse geral dos agentes econômicos, consumidores ou usuá-
rios dos serviços prestados.

§ 1º A consulta pública é o instrumento de apoio à tomada 
de decisão por meio do qual a sociedade é consultada previa-
mente, por meio do envio de críticas, sugestões e contribuições 
por quaisquer interessados, sobre proposta de norma regulatória 
aplicável ao setor de atuação da agência reguladora.

§ 2º Ressalvada a exigência de prazo diferente em legislação 
específica, acordo ou tratado internacional, o período de consul-
ta pública terá início após a publicação do respectivo despacho 
ou aviso de abertura no Diário Oficial da União e no sítio da agên-
cia na internet, e terá duração mínima de 45 (quarenta e cinco) 
dias, ressalvado caso excepcional de urgência e relevância, devi-
damente motivado.

§ 3º A agência reguladora deverá disponibilizar, na sede e no 
respectivo sítio na internet, quando do início da consulta pública, 
o relatório de AIR, os estudos, os dados e o material técnico usa-
dos como fundamento para as propostas submetidas a consulta 
pública, ressalvados aqueles de caráter sigiloso.

§ 4º As críticas e as sugestões encaminhadas pelos interessa-
dos deverão ser disponibilizadas na sede da agência e no respec-
tivo sítio na internet em até 10 (dez) dias úteis após o término do 
prazo da consulta pública.

§ 5º O posicionamento da agência reguladora sobre as crí-
ticas ou as contribuições apresentadas no processo de consulta 
pública deverá ser disponibilizado na sede da agência e no res-
pectivo sítio na internet em até 30 (trinta) dias úteis após a reu-
nião do conselho diretor ou da diretoria colegiada para delibera-
ção final sobre a matéria.

§ 6º A agência reguladora deverá estabelecer, em regimen-
to interno, os procedimentos a serem observados nas consultas 
públicas.

§ 7º Compete ao órgão responsável no Ministério da Eco-
nomia opinar, quando considerar pertinente, sobre os impactos 
regulatórios de minutas e propostas de alteração de atos norma-
tivos de interesse geral dos agentes econômicos, consumidores 
ou usuários dos serviços prestados submetidas a consulta públi-
ca pela agência reguladora.

Art. 10. A agência reguladora, por decisão colegiada, poderá 
convocar audiência pública para formação de juízo e tomada de 
decisão sobre matéria considerada relevante.

§ 1º A audiência pública é o instrumento de apoio à tomada 
de decisão por meio do qual é facultada a manifestação oral por 
quaisquer interessados em sessão pública previamente destina-
da a debater matéria relevante.

§ 2º A abertura do período de audiência pública será pre-
cedida de despacho ou aviso de abertura publicado no Diário 
Oficial da União e em outros meios de comunicação com antece-
dência mínima de 5 (cinco) dias úteis.

§ 3º A agência reguladora deverá disponibilizar, em local 
específico e no respectivo sítio na internet, com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias úteis do início do período de audiência 
pública, os seguintes documentos:

I - para as propostas de ato normativo submetidas a audiên-
cia pública, o relatório de AIR, os estudos, os dados e o material 
técnico que as tenha fundamentado, ressalvados aqueles de ca-
ráter sigiloso;

II - para outras propostas submetidas a audiência pública, a 
nota técnica ou o documento equivalente que as tenha funda-
mentado.
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§ 4º A agência reguladora deverá estabelecer, em regimento 
interno, os procedimentos a serem observados nas audiências 
públicas, aplicando-se o § 5º do art. 9º às contribuições recebi-
das.

Art. 11. A agência reguladora poderá estabelecer, em regi-
mento interno, outros meios de participação de interessados em 
suas decisões, diretamente ou por meio de organizações e asso-
ciações legalmente reconhecidas, aplicando-se o § 5º do art. 9º 
às contribuições recebidas.

Art. 12. Os relatórios da audiência pública e de outros meios 
de participação de interessados nas decisões a que se referem os 
arts. 10 e 11 deverão ser disponibilizados na sede da agência e 
no respectivo sítio na internet em até 30 (trinta) dias úteis após 
o seu encerramento.

Parágrafo único. Em casos de grande complexidade, o prazo 
de que trata o caput poderá ser prorrogado por igual período, 
justificadamente, uma única vez.

Art. 13. A agência reguladora deverá decidir as matérias sub-
metidas a sua apreciação nos prazos fixados na legislação e, em 
caso de omissão, nos prazos estabelecidos em seu regimento in-
terno.

CAPÍTULO II
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DO CONTROLE SOCIAL

SEÇÃO I
DO CONTROLE EXTERNO E DO RELATÓRIO ANUAL DE 

ATIVIDADES

Art. 14. O controle externo das agências reguladoras será 
exercido pelo Congresso Nacional, com auxílio do Tribunal de 
Contas da União.

Art. 15. A agência reguladora deverá elaborar relatório anual 
circunstanciado de suas atividades, no qual destacará o cumpri-
mento da política do setor, definida pelos Poderes Legislativo e 
Executivo, e o cumprimento dos seguintes planos:

I - plano estratégico vigente, previsto no art. 17 desta Lei;
II - plano de gestão anual, previsto no art. 18 desta Lei.
§ 1º São objetivos dos planos referidos no caput:
I - aperfeiçoar o acompanhamento das ações da agência re-

guladora, inclusive de sua gestão, promovendo maior transpa-
rência e controle social;

II - aperfeiçoar as relações de cooperação da agência regu-
ladora com o Poder Público, em particular no cumprimento das 
políticas públicas definidas em lei;

III - promover o aumento da eficiência e da qualidade dos 
serviços da agência reguladora de forma a melhorar o seu de-
sempenho, bem como incrementar a satisfação dos interesses da 
sociedade, com foco nos resultados;

IV - permitir o acompanhamento da atuação administrativa 
e a avaliação da gestão da agência.

§ 2º O relatório anual de atividades de que trata o caput de-
verá conter sumário executivo e será elaborado em consonância 
com o relatório de gestão integrante da prestação de contas da 
agência reguladora, nos termos do art. 9º da Lei nº 8.443, de 16 
de julho de 1992, devendo ser encaminhado pela agência regula-
dora, por escrito, no prazo de até 90 (noventa) dias após a aber-
tura da sessão legislativa do Congresso Nacional, ao ministro de 
Estado da pasta a que estiver vinculada, ao Senado Federal, à 

Câmara dos Deputados e ao Tribunal de Contas da União, e dis-
ponibilizado aos interessados na sede da agência e no respectivo 
sítio na internet.

§ 3º (VETADO).
§ 4º É do presidente, diretor-presidente ou diretor-geral da 

agência reguladora o dever de cumprir os prazos estabelecidos 
neste artigo, sob pena de responsabilidade.

Art. 16. A agência reguladora deverá implementar, em cada 
exercício, plano de comunicação voltado à divulgação, com cará-
ter informativo e educativo, de suas atividades e dos direitos dos 
usuários perante a agência reguladora e as empresas que com-
põem o setor regulado.

SEÇÃO II
DO PLANO ESTRATÉGICO, DO PLANO DE GESTÃO ANU-

AL E DA AGENDA REGULATÓRIA

Art. 17. A agência reguladora deverá elaborar, para cada 
período quadrienal, plano estratégico que conterá os objetivos, 
as metas e os resultados estratégicos esperados das ações da 
agência reguladora relativos a sua gestão e a suas competências 
regulatórias, fiscalizatórias e normativas, bem como a indicação 
dos fatores externos alheios ao controle da agência que poderão 
afetar significativamente o cumprimento do plano.

§ 1º O plano estratégico será compatível com o disposto no 
Plano Plurianual (PPA) em vigência e será revisto, periodicamen-
te, com vistas a sua permanente adequação.

§ 2º A agência reguladora, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contado da aprovação do plano estratégico pelo conselho 
diretor ou pela diretoria colegiada, disponibilizá-lo-á no respec-
tivo sítio na internet.

Art. 18. O plano de gestão anual, alinhado às diretrizes es-
tabelecidas no plano estratégico, será o instrumento anual do 
planejamento consolidado da agência reguladora e contemplará 
ações, resultados e metas relacionados aos processos finalísticos 
e de gestão.

§ 1º A agenda regulatória, prevista no art. 21 desta Lei, inte-
grará o plano de gestão anual para o respectivo ano.

§ 2º O plano de gestão anual será aprovado pelo conselho 
diretor ou pela diretoria colegiada da agência reguladora com an-
tecedência mínima de 10 (dez) dias úteis do início de seu período 
de vigência e poderá ser revisto periodicamente, com vistas a sua 
adequação.

§ 3º A agência reguladora, no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado da aprovação do plano de gestão anual pelo 
conselho diretor ou pela diretoria colegiada, dará ciência de seu 
conteúdo ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados e ao Tri-
bunal de Contas da União, bem como disponibilizá-lo-á na sede 
da agência e no respectivo sítio na internet.

Art. 19. O plano de gestão anual deverá:
I - especificar, no mínimo, as metas de desempenho adminis-

trativo e operacional e as metas de fiscalização a serem atingidas 
durante sua vigência, as quais deverão ser compatíveis com o 
plano estratégico;

II - prever estimativa de recursos orçamentários e cronogra-
ma de desembolso dos recursos financeiros necessários ao al-
cance das metas definidas.

Parágrafo único. As metas de desempenho administrativo e 
operacional referidas no inciso I do caput incluirão, obrigatoria-
mente, as ações relacionadas a:
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I - promoção da qualidade dos serviços prestados pela agên-
cia;

II - promoção do fomento à pesquisa no setor regulado pela 
agência, quando couber;

III - promoção da cooperação com os órgãos de defesa da 
concorrência e com os órgãos de defesa do consumidor e de de-
fesa do meio ambiente, quando couber.

Art. 20. O regimento interno de cada agência reguladora dis-
porá sobre as condições para a revisão e sobre a sistemática de 
acompanhamento e avaliação do plano de gestão anual.

Art. 21. A agência reguladora implementará, no respectivo 
âmbito de atuação, a agenda regulatória, instrumento de pla-
nejamento da atividade normativa que conterá o conjunto dos 
temas prioritários a serem regulamentados pela agência durante 
sua vigência.

§ 1º A agenda regulatória deverá ser alinhada com os obje-
tivos do plano estratégico e integrará o plano de gestão anual.

§ 2º A agenda regulatória será aprovada pelo conselho dire-
tor ou pela diretoria colegiada e será disponibilizada na sede da 
agência e no respectivo sítio na internet.

SEÇÃO III
DA OUVIDORIA

Art. 22. Haverá, em cada agência reguladora, 1 (um) ouvidor, 
que atuará sem subordinação hierárquica e exercerá suas atribui-
ções sem acumulação com outras funções.

§ 1º São atribuições do ouvidor:
I - zelar pela qualidade e pela tempestividade dos serviços 

prestados pela agência;
II - acompanhar o processo interno de apuração de denún-

cias e reclamações dos interessados contra a atuação da agência;
III - elaborar relatório anual de ouvidoria sobre as atividades 

da agência.
§ 2º O ouvidor terá acesso a todos os processos da agência 

reguladora.
§ 3º O ouvidor deverá manter em sigilo as informações que 

tenham caráter reservado ou confidencial.
§ 4º Os relatórios do ouvidor deverão ser encaminhados ao 

conselho diretor ou à diretoria colegiada da agência reguladora, 
que poderá se manifestar no prazo de 20 (vinte) dias úteis.

§ 5º Os relatórios do ouvidor não terão caráter impositivo, 
cabendo ao conselho diretor ou à diretoria colegiada deliberar, 
em última instância, a respeito dos temas relacionados ao setor 
de atuação da agência reguladora.

§ 6º Transcorrido o prazo para manifestação do conselho 
diretor ou da diretoria colegiada, o ouvidor deverá encaminhar 
o relatório e, se houver, a respectiva manifestação ao titular do 
ministério a que a agência estiver vinculada, à Câmara dos Depu-
tados, ao Senado Federal e ao Tribunal de Contas da União, bem 
como divulgá-los no sítio da agência na internet.

Art. 23. O ouvidor será escolhido pelo Presidente da Repúbli-
ca e por ele nomeado, após prévia aprovação do Senado Federal, 
nos termos da alínea “f” do inciso III do art. 52 da Constituição 
Federal, devendo não se enquadrar nas hipóteses de inelegibili-
dade previstas no inciso I do caput do art. 1º da Lei Complemen-
tar nº 64, de 18 de maio de 1990, e ter notório conhecimento em 
administração pública ou em regulação de setores econômicos, 
ou no campo específico de atuação da agência reguladora.

§ 1º O ouvidor terá mandato de 3 (três) anos, vedada a re-
condução, no curso do qual somente perderá o cargo em caso de 
renúncia, condenação judicial transitada em julgado ou condena-
ção em processo administrativo disciplinar.

§ 2º É vedado ao ouvidor ter participação, direta ou indireta, 
em empresa sob regulação da respectiva agência reguladora.

§ 3º O processo administrativo contra o ouvidor somente 
poderá ser instaurado pelo titular do ministério ao qual a agên-
cia está vinculada, por iniciativa de seu ministro ou do Ministro 
de Estado da Controladoria-Geral da União, em decorrência de 
representação promovida pelo conselho diretor ou pela diretoria 
colegiada da respectiva agência.

§ 4º Ocorrendo vacância no cargo de ouvidor no curso do 
mandato, este será completado por sucessor investido na forma 
prevista no caput, que exercerá o cargo pelo prazo remanescen-
te, admitida a recondução se tal prazo for igual ou inferior a 2 
(dois) anos.

Art. 24. O ouvidor contará com estrutura administrativa 
compatível com suas atribuições e com espaço em canal de co-
municação e divulgação institucional da agência.

CAPÍTULO III
DA INTERAÇÃO ENTRE AS AGÊNCIAS REGULADORAS E 

OS ÓRGÃOS DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA

Art. 25. Com vistas à promoção da concorrência e à eficácia 
na implementação da legislação de defesa da concorrência nos 
mercados regulados, as agências reguladoras e os órgãos de de-
fesa da concorrência devem atuar em estreita cooperação, privi-
legiando a troca de experiências.

Art. 26. No exercício de suas atribuições, incumbe às agên-
cias reguladoras monitorar e acompanhar as práticas de mercado 
dos agentes dos setores regulados, de forma a auxiliar os órgãos 
de defesa da concorrência na observância do cumprimento da le-
gislação de defesa da concorrência, nos termos da Lei nº 12.529, 
de 30 de novembro de 2011 (Lei de Defesa da Concorrência).

§ 1º Os órgãos de defesa da concorrência são responsáveis 
pela aplicação da legislação de defesa da concorrência nos seto-
res regulados, incumbindo-lhes a análise de atos de concentra-
ção, bem como a instauração e a instrução de processos adminis-
trativos para apuração de infrações contra a ordem econômica.

§ 2º Os órgãos de defesa da concorrência poderão solicitar 
às agências reguladoras pareceres técnicos relacionados a seus 
setores de atuação, os quais serão utilizados como subsídio à 
análise de atos de concentração e à instrução de processos ad-
ministrativos.

Art. 27. Quando a agência reguladora, no exercício de suas 
atribuições, tomar conhecimento de fato que possa configurar 
infração à ordem econômica, deverá comunicá-lo imediatamen-
te aos órgãos de defesa da concorrência para que esses adotem 
as providências cabíveis.

Art. 28. Sem prejuízo de suas competências legais, o Con-
selho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) notificará a 
agência reguladora do teor da decisão sobre condutas potencial-
mente anticompetitivas cometidas no exercício das atividades re-
guladas, bem como das decisões relativas a atos de concentração 
julgados por aquele órgão, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas após a publicação do respectivo acórdão, para que 
sejam adotadas as providências legais.
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ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA SENTENCIAL (OU PRO-
POSICIONAL). PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS. 
TABELAS-VERDADE. EQUIVALÊNCIAS

PROPOSIÇÕES
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 

expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p
Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 

qualquer contexto lógico.
− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.
− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou ver-

dadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

•	 Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

•	 Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
p: “João é engenheiro.”
q: “Maria é professora.”

•	 Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo:
P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

“O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é ver-
dadeiro ou falso).

“Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

“João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou ne-
gar).

“Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sauda-
ção, sem valor lógico).

“2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógi-
co, é uma afirmação objetiva).

“Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é 
“ele” e o que significa “bom”).

“Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

“Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um parado-
xo, sem valor lógico).

“Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma 
instrução, sem valor lógico).

“O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se 
sabe o valor de x)
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Agora veremos um exemplo retirado de uma prova:
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  Conectivo  Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é domingo"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na 
prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então q "Está chovendo" "Levarei o guar-
da-chuva"

 p → q: "Se está chovendo, então levarei o 
guarda-chuva" 

Bicondicional  ↔  p se e so-
mente se q "O número é par" "O número é 

divisível por 2"
 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 

divisível por 2" 

Exemplo: 
2. (VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utili-

zados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos de 
conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ^ q
(B) p ^ q, ¬ p, p → q
(C) p → q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p → q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
Precisamos identificar cada conectivo solicitado na ordem correta. A conjunção é o conectivo ^, como em p ^ q. A negação é 

representada pelo símbolo ¬, como em ¬p. A implicação é representada pelo símbolo →, como em p → q. 
Resposta: B.
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Proposições Condicionais e suas Relações

− Condições Necessárias e Suficientes: As proposições con-
dicionais podem ser interpretadas com base nos conceitos de 
condição necessária e suficiente. p → q significa que:

– p é uma condição suficiente para q: se p ocorre, q deve 
ocorrer.

– q é uma condição necessária para p: q deve ocorrer para 
que p ocorra.

Exemplo:
“Se uma planta é uma rosa, então ela é uma flor”
– Ser uma rosa é suficiente para ser uma flor
– Ser uma flor é necessário para ser uma rosa.

− Negação: Negar uma proposição significa trocar seu valor 
lógico.

Exemplo: 
p: “Hoje é domingo.” → ¬p: “Hoje não é domingo.”

− Contra-positiva: A contra-positiva de uma proposição p→q 
é ¬q→¬p.

Exemplo: 
“Se está chovendo, então levarei o guarda-chuva.” → Con-

tra-positiva: “Se não levo o guarda-chuva, então não está cho-
vendo.”

− Recíproca: A recíproca de uma proposição p→q é q→p.
Exemplo: 
“Se está chovendo, então levarei o guarda-chuva.” → Recí-

proca: “Se levo o guarda-chuva, então está chovendo.”

Tabela Verdade
A tabela verdade é uma ferramenta para analisar o valor 

lógico de proposições compostas. O número de linhas em uma 
tabela depende da quantidade de proposições simples (n):

Número de Linhas = 2n

Vamos agora ver as tabelas verdade para cada conectivo ló-
gico: 

p  q  ~p  p ^ q  p v q  p ⊕ q  p → q  p ↔ q

V  V  F  V  V  F  V  V

V  F  F  F  V  V  F  F

F  V  V  F  V  V  V  F

F  F  V  F  F  F  V  V

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições 

simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade 
da proposição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Temos 4 proposições simples (A, B, C e D), então aplicamos 

na fórmula 2n, onde n é o número de proposições. Assim, 24 = 16 
linhas.

Resposta D.

Tautologia, Contradição e Contingência
As proposições compostas podem ser classificadas de acor-

do com o seu valor lógico final, considerando todas as possíveis 
combinações de valores lógicos das proposições simples que as 
compõem. Essa classificação é fundamental para entender a vali-
dade de argumentos lógicos:

− Tautologia
Uma tautologia é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final é sempre verdadeiro, independentemente dos valores 
das proposições simples que a compõem. Em outras palavras, 
não importa se as proposições simples são verdadeiras ou falsas; 
a proposição composta será sempre verdadeira. Tautologias aju-
dam a validar raciocínios. Se uma proposição complexa é tautoló-
gica, então o argumento que a utiliza é logicamente consistente 
e sempre válido.

Exemplo: A proposição “p ou não-p” (ou p v ~p) é uma tau-
tologia porque, seja qual for o valor de p (verdadeiro ou falso), a 
proposição composta sempre terá um resultado verdadeiro. Isso 
reflete o Princípio do Terceiro Excluído, onde algo deve ser verda-
deiro ou falso, sem meio-termo.

− Contradição
Uma contradição é uma proposição composta que tem seu 

valor lógico final sempre falso, independentemente dos valores 
lógicos das proposições que a compõem. Assim, qualquer que 
seja o valor das proposições simples, o resultado será falso. 
Identificar contradições em um argumento é essencial para de-
terminar inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a 
uma contradição, isso significa que o argumento em questão não 
pode ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “p e não-p” (ou p ^ ~p) é uma con-
tradição, pois uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao 
mesmo tempo. Esse exemplo reflete o Princípio da Não Contradi-
ção, que diz que uma proposição não pode ser simultaneamente 
verdadeira e falsa.

− Contingência
Uma contingência é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final pode ser tanto verdadeiro quanto falso, dependendo 
dos valores das proposições simples que a compõem. Diferente-
mente das tautologias e contradições, que são invariavelmente 
verdadeiras ou falsas, as contingências refletem casos em que o 
valor lógico não é absoluto e depende das circunstâncias. Identi-
ficar contradições em um argumento é essencial para determinar 
inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a uma con-
tradição, isso significa que o argumento em questão não pode 
ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “se p então q” (ou p → q) é uma con-
tingência, pois pode ser verdadeira ou falsa dependendo dos va-
lores de p e q. Caso p seja verdadeiro e q seja falso, a proposição 
composta será falsa. Em qualquer outra combinação, a proposi-
ção será verdadeira.
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Exemplo: 
4. (CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual identificava, 

por letras, algumas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). No seu 
vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.Tendo como 

referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou 

falsas.
(  ) CERTO
(   ) ERRADO

Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

Equivalência
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a 

mesma solução em suas respectivas tabelas verdade.
Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.

Exemplo: 
5. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.

Resolução:
Nesta questão, a proposição a ser negada trata-se da disjunção de duas proposições lógicas simples. Para tal, trocamos o conec-

tivo por “e” e negamos as proposições “João é rico” e “Maria é pobre”. Vejam como fica:
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EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO. PRINCIPAIS ABORDA-
GENS DA ADMINISTRAÇÃO (CLÁSSICA ATÉ CONTINGEN-
CIAL)

ADMINISTRAÇÃO GERAL
Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito 

de administração, podemos destacar que:
“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à uti-

lização eficiente e eficaz dos recursos, no sentido de alcançar um 
ou mais objetivos ou metas organizacionais.”

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar “cuidar 
de uma empresa”, como muitos imaginam, mas compreende a 
capacidade de conseguir utilizar os recursos existentes (sejam 
eles: recursos humanos, materiais, financeiros,…) para atingir os 
objetivos da empresa.

O conceito de administração representa uma governabilidade, 
gestão de uma empresa ou organização de forma que as atividades se-
jam administradas com planejamento, organização, direção, e controle. 

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de 
outras pessoas na busca de realizar objetivos da organização 
bem como de seus membros.

Montana e Charnov

Principais abordagens da administração (clássica até con-
tingencial)

É importante perceber que ao longo da história a Adminis-
tração teve abordagens e ênfases distintas. Apesar de existir há 
pouco mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, a Admi-
nistração evoluiu seus conceitos com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, 
professor e consultor administrativo), a Administração possui 
7 (sete) abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal 
e agrupamento de autores, com seu enfoque específico. Uma 
abordagem, poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. São 
elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração 
científica e Teoria Clássica da Administração.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmen-
te na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria Neo-
clássica da Administração, dos conceitos iniciais, processos admi-
nistrativos, como os tipos de organização, departamentalização e 
administração por objetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria Bu-
rocrática e Teoria Estruturalista da Administração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teo-
ria Comportamental e Teoria do Desenvolvimento Organizacional 
(DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético 
para a Administração, Teoria Matemática e a Teria de Sistemas 
da Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da 
Contingência da Administração.

Origem da Abordagem Clássica
1 — O crescimento acelerado e desorganizado das empre-

sas: 
• Ciência que substituísse o empirismo;
• Planejamento de produção e redução do improviso.
2 — Necessidade de aumento da eficiência e a competência 

das organizações:
• Obtendo melhor rendimento em face da concorrência;
• Evitando o desperdício de mão de obra.

Abordagem Científica – ORT (Organização Racional do Tra-
balho)

• Estudo dos tempos e movimentos;
• Estudo da fadiga humana;
• Divisão do trabalho e especialização;
• Desenho de cargo e tarefas;
• Incentivos salariais e premiação de produção;
• Homo Economicus;
• Condições ambientais de trabalho;
• Padronização;
• Supervisão funcional.

Aspectos da conclusão da Abordagem Científica: A percep-
ção de que os coordenadores, gerentes e dirigentes deveriam se 
preocupar com o desenho da divisão das tarefas, e aos operários 
cabia única e exclusivamente a execução do trabalho, sem ques-
tionamentos, apenas execução da mão de obra.

— Comando e Controle: o gerente pensa e manda e os tra-
balhadores obedecem de acordo com o plano.

— Uma única maneira correta (the best way).
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— Mão de obra e não recursos humanos.
— Segurança, não insegurança. As organizações davam a sensação de estabilidade dominando o mercado.

Teoria Clássica
• Aumento da eficiência melhorando a disposição dos órgãos componentes da empresa (departamentos);
• Ênfase na anatomia (estrutura) e na fisiologia (funcionamento);
• Abordagem do topo para a base (nível estratégico tático);
• Do todo para as partes.

  

Diferente do processo neoclássico, na Teoria Clássica temos 5 (cinco) funções – POC3:
— Previsão ao invés de planejamento: Visualização do futuro e traçar programa de ação.
— Organização: Constituir a empresa dos recursos materiais e social.
— Comando: Dirigir e orientar pessoas.
— Coordenação: Ligação, união, harmonizar todos os esforços coletivamente. 
 
Controle: Se certificar de que tudo está ocorrendo de acordo com as regras estabelecidas e as ordens dadas.

• Princípios da Teoria Clássica:
— Dividir o trabalho;
— Autoridade e responsabilidade;
— Disciplina;
— Unidade de comando;
— Unidade de direção;
— Subordinação dos interesses individuais aos gerais;
— Remuneração do pessoal;
— Centralização;
— Cadeia escalar;
— Ordem;
— Equidade;
— Estabilidade do pessoal;
— Iniciativa;
— Espírito de equipe.

A Abordagem Clássica, junto da Burocrática, dentre todas as abordagens, chega a ser uma das mais importantes.

Abordagem Neoclássica
No início de 1950 nasce a Teoria Neoclássica, teoria mais contemporânea, remodelando a Teoria Clássica, colocando novo figurino 

dentro das novas concepções trazidas pelas mudanças e pelas teorias anteriores. Funções essencialmente humanas começam a ser 
inseridas, como: Motivação, Liderança e Comunicação. Preocupação com as pessoas passa a fazer parte da Administração.
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• Fundamentos da Abordagem Neoclássica
— A Administração é um processo operacional composto por funções, como: planejamento, organização, direção e controle.
— Deverá se apoiar em princípios basilares, já que envolve diversas situações.
— Princípios universais.
— O universo físico e a cultura interferem no meio ambiente e afetam a Administração.
— Visão mais flexível, de ajustamento, de continuidade e interatividade com o meio.
— Ênfase nos princípios e nas práticas gerais da Administração.
— Reafirmando os postulados clássicos.
— Ênfase nos objetivos e resultados.
— Ecletismo (influência de teorias diversas) nos conceitos.

Teoria Burocrática
Tem como pai Max Weber, por esse motivo é muitas vezes chamada de Teoria Weberiana. Para a burocracia a organização alcan-

çaria a eficiência quando explicasse, em detalhes, como as coisas deveriam ser feitas.
Burocracia não é algo negativo, o excesso de funções sim. A Burocracia é a organização eficiente por excelência. O excesso da 

Burocracia é que transforma ela em algo negativo, o que chamamos de disfunções.

• Características
— Caráter formal das normas e regulamentos.
— Caráter formal das comunicações.
— Caráter racional e divisão do trabalho.
— Impessoalidade nas relações.
— Hierarquia de autoridade.
— Rotinas e procedimentos padronizados.
— Competência técnica e meritocracia.
— Especialização da administração.
— Profissionalização dos participantes.
— Completa previsibilidade de comportamento.

• Disfunções
— Internalização das regras e apego aos procedimentos.
— Excesso de formalismo e de papelório.
— Resistência às mudanças.
— Despersonalização do relacionamento.
— Categorização como base do processo decisório.
— “Superconformidade” às rotinas e aos procedimentos.
— Exibição de sinais de autoridade.
— Dificuldade no atendimento.

Abordagem Estruturalista
A partir da década de 40, tínhamos:
• Teoria Clássica: Mecanicismo – Organização.
• Teoria das Relações Humanas: Romantismo Ingênuo – Pessoas. 

As duas correntes sofreram críticas que revelaram a falta de uma teoria sólida e abrangente, que servisse de orientação para o 
administrador.

A Abordagem Estruturalista é composta pela Teoria Burocrática e a Teoria Estruturalista. Além da ênfase na estrutura, ela tam-
bém se preocupa com pessoas e ambiente, se aproxima muito da Teoria de Relações Humanas. 
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No início da Teoria Estruturalista, vive-se a mesma gênese 
da Teoria da Burocracia, esse movimento onde só se encontram 
críticas da Teoria das Relações Humanas às outras Teorias e não 
se tem uma preposição de um novo método.

• Teoria Clássica: Mecanicismo – Organização.
• Teoria das Relações Humanas: Romantismo Ingênuo – Pes-

soas. 

A Teoria Estruturalista é um desdobramento da Burocracia 
e uma leve aproximação à Teoria das Relações Humanas. Ainda 
que a Teoria das Relações Humanas tenha avançado, ela critica 
as anteriores e não proporciona bases adequadas para uma nova 
teoria. Já na Teoria Estruturalista da Organização percebemos 
que o TODO é maior que a soma das partes. Significa que ao se 
colocar todos os indivíduos dentro de um mesmo grupo, essa si-
nergia e cooperação dos indivíduos gerará um valor a mais que a 
simples soma das individualidades. É a ideia de equipe.

• Teoria Estruturalista - Sociedade de Organizações
— Sociedade = Conjunto de Organizações (escola, igreja, 

empresa, família).
— Organizações = Conjunto de Membros (papéis) – (aluno, 

professor, diretor, pai).
O mesmo indivíduo faz parte de diferentes organizações e 

tem diferentes papéis.

• Teoria Estruturalista – O Homem Organizacional:
— Homem social que participa simultaneamente de várias 

organizações.
— Características: Flexibilidade; Tolerância às frustrações; 

Capacidade de adiar as recompensas e poder compensar o tra-
balho, em detrimento das suas preferências; Permanente desejo 
de realização.

• Teoria Estruturalista – Abordagem múltipla:
— Tanto a organização formal, quanto a informal importam;
— Tanto recompensas salariais e materiais, quanto sociais e 

simbólicas geram mudanças de comportamento;
— Todos os diferentes níveis hierárquicos são importantes 

em uma organização;
— Todas as diferentes organizações têm seu papel na socie-

dade;
— As análises intra organizacional e Inter organizacional são 

fundamentais.

• Teoria Estruturalista – Conclusão:
— Tentativa de conciliação dos conceitos clássicos e hu-

manísticos;
— Visão crítica ao modelo burocrático;
— Ampliação das abordagens de organização;
— Relações Inter organizacionais;
— Todas as heranças representam um avanço rumo à Abor-

dagem Sistêmica e uma evolução no entendimento para a Teoria 
da Administração.

Abordagem Humanística
É um desdobramento da Teoria das Relações Humanas. A 

Abordagem Humanística nasce no período de entendimento de 
que a produtividade era o elemento principal, e seu modelo era 
“homem-máquina”, em que o trabalhador era visto basicamente 
como operador de máquinas, não havia a percepção com outro 
elemento que não fosse a produtividade.

• Suas preocupações:
— Nas tarefas (abordagem científica) e nas estruturas (teoria 

clássica) dão lugar para ênfase nas pessoas;
— Nasce com a Teoria das Relações Humanas (1930) e no 

desenvolvimento da Psicologia do Trabalho: 
* Análise do trabalho e adaptação do trabalhador ao tra-

balho.
* Adaptação do trabalho ao trabalhador.
— A necessidade de humanizar e democratizar a Administra-

ção libertando dos regimes rígidos e mecanicistas;
— Desenvolvimento das ciências humanas, principalmente a 

psicologia, e sua influência no campo industrial;
— Trazendo ideias de John Dewey e Kurt Lewin para o hu-

manismo na Administração e as conclusões da experiência em si. 

• Principais aspectos:
— Psicologia do trabalho, que hoje chamamos de Comporta-

mento Organizacional, demonstrando uma percepção diferencia-
da do trabalhador, com viés de um homem mais social, com mais 
expectativas e desejos. Percebe-se então que o comportamento 
e a preocupação com o ambiente de trabalho do indivíduo tor-
nam-se parte responsável pela produtividade. Agregando a visão 
antagônica desse homem econômico, trazendo o conceito de ho-
mem social.

— Experiência de Hawthorn desenvolvida por Elton Mayo, 
na qual a alteração de iluminação traz um resultado importante:

Essa experiência foi realizada no ano de 1927, pelo Conselho 
Nacional de Pesquisas dos Estados Unidos, em uma fábrica da 
Western Eletric Company, situada em Chicago, no bairro de 
Hawthorn. Lá dois grupos foram selecionados e em um deles 
foi alterada a iluminação no local de trabalho, observando 
assim, uma alteração no desempenho do comportamento e na 
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INTRODUÇÃO À ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAL E PA-
TRIMÔNIO; CONCEITUAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔ-
NIO

O conceito de material e patrimônio na administração 
está ligado à gestão dos recursos físicos e financeiros de 
uma organização. Estas ideias são fundamentais para a 
gestão e eficiência de uma empresa, instituição ou entidade 
governamental. 

— Materiais

Definição: são os recursos físicos que uma organização usa 
em suas operações para produzir bens ou serviços. Isto inclui 
matérias-primas, artigos de armazenamento, ferramentas, 
equipamentos, móveis e outros itens tangíveis necessários para 
o funcionamento do negócio.

Classificação: os materiais podem ser categorizados em uma 
variedade de categorias, incluindo materiais-primários (inputs 
básicos para a produção), produtos-em-processo (atualmente a 
ser produzidos itens), produtos acabados (prontos para venda), 
e materiais-para-consumo (currently being used items, such as 
paper and canetas).

Controle de Estoque: a gestão de materiais envolve controle 
de inventário, que visa garantir que uma organização tem a 
quantidade certa de materiais à mão no momento certo. Isso 
ajuda a evitar excessos, que representam custos desnecessários 
e deficiências, que podem prejudicar a produção.

Custos associados: os custos materiais estão ligados a 
custos organizacionais, tais como os associados à aquisição, 
armazenamento e obsolescência. É crucial gerir estes custos para 
a eficiência financeira.

— Patrimônio

Definição: a expressão patrimonial refere-se a todos 
os ativos, direitos e obrigações de uma organização em um 
momento específico. É uma representação do valor econômico 
do negócio e inclui tanto ativo (direitos e obrigações) e passivo 
(obrigações).

Ativos: os recursos que estão sob o controle da organização 
e têm o potencial de produzir futuros benefícios econômicos são 
referidos como ativos. Isto inclui não apenas bens tangíveis, mas 
também dinheiro, imóveis, investimentos, contas a receber, e 
muito mais.

Passivos: são as obrigações financeiras da organização, 
tais como a exigência de fazer pagamentos em contas e outras 
dívidas.

Patrimônio líquido: a distinção entre os aspectos ativos e 
passivos de uma organização simboliza seu valor líquido. Ele 
serve como um medidor de sua saúde financeira.

Gestão Patrimonial: a gestão adequada dos ativos e 
passivos é necessária para garantir a estabilidade financeira da 
organização. Isso inclui tomar decisões sobre investimentos, 
financiamento e estratégias para maximizar a utilização de 
recursos.

Demonstrações Financeiras: a força financeira é mostrada 
em demonstrações financeiras, como o balanço patrimonial, que 
mostra os ativos, passivos e líquidos da organização.

— Importância na Administração

A gestão eficaz da atividade é crucial para garantir a 
sustentabilidade financeira e operacional de uma organização.

Ela permite uma gestão adequada dos recursos, prevenindo 
o desperdício e otimizando o uso da atividade.

Também é essencial para a prestação de contas aos 
acionistas, investidores, órgãos reguladores e outras partes 
interessadas.

Em particular, a gestão do patrimônio é crucial para avaliar 
a saúde financeira da organização e tomar decisões estratégicas.

Em conclusão, o conceito de material e patrimônio na 
administração envolve a gestão eficaz de recursos financeiros 
e físicos para garantir o sucesso de uma organização. Isso inclui 
manter o controle material, gerenciar ativos e passivos e criar 
relatórios financeiros para acompanhar o desempenho financeiro 
da organização.

Ainda neste tema, alguns tópicos a seguir, são relevantes, 
como por exemplo:

1. Depreciação e Valorização de Ativos: ativos, como 
equipamentos e imóveis, podem perder valor ao longo do 
tempo devido ao desgaste e obsolescência. É crucial monitorizar 
e registar com precisão esta depreciação, a fim de refletir o 
verdadeiro valor das atividades no orçamento familiar.

2. Contabilidade Patrimonial: a contabilidade patrimonial 
é o campo que se concentra na gestão e registo de todos os 
ativos de uma organização. Isto inclui uma adequada alocação de 
custos, a atualização dos valores dos ativos e passivos e a adesão 
às normas de contabilidade.

3. Inventário físico: é crucial realizar inventários físicos de 
rotina, a fim de verificar a precisão dos registos de inventário e 
garantir que não haja discrepâncias entre o que está listado e o 
que realmente está lá.

4. Controle de acesso e segurança: para salvaguardar 
as operações materiais e financeiras, as organizações devem 
implementar medidas de segurança, como controles de acesso 
para áreas sensíveis, sistemas de alarme e monitoramento por 
câmeras.
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5. Avaliação de riscos: É necessário identificar e avaliar 
os riscos que possam prejudicar os ativos e a propriedade da 
organização. Isso inclui riscos como roubo, desastres naturais, 
flutuações de mercado e mudanças regulamentares.

6. Auditorias e Conformidade: As auditorias internas e 
externas são frequentemente utilizadas para garantir que os 
procedimentos de controle de materiais e patrimônio são 
realizados de acordo com as leis e políticas organizacionais 
aplicáveis.

7. Tecnologia da Informação (TI) e Sistemas de Gestão: 
Muitas organizações usam sistemas de gestão baseados 
em TI para atividades e recursos para rastrear e gerenciar 
eficientemente seus recursos. Isto pode envolver ferramentas 
para monitoramento de atividades, software de contabilidade 
financeira e software de gerenciamento de projetos.

8. Responsabilidade Socioambiental: num mundo cada vez 
mais consciente do ambiente, as organizações também levam em 
conta o impacto ambiental de seus produtos e atividades. Isto 
inclui práticas de reciclagem, redução de resíduos e utilização de 
recursos sustentáveis.

9. Estratégia de investimento: Gerenciar patrimônio 
envolve decidir como uma organização deve gastar seus recursos 
financeiros excessivos para gerar retornos ou benefícios a longo 
prazo.

10. Planejamento Financeiro: A gestão dos ativos de uma 
empresa é um aspecto integral do seu planejamento financeiro 
estratégico, que também inclui decisões sobre a alocação de 
recursos, financiamento e gestão de riscos.

Estes são apenas alguns fatores adicionais que devem 
ser tidos em conta ao lidar com a noção de bens materiais e 
patrimônio na administração. O sucesso e a viabilidade a longo 
prazo de qualquer organização dependem da sua capacidade de 
gerenciar os recursos de forma eficaz.

PATRIMÔNIO DAS EMPRESAS E DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS

Entender o patrimônio corporativo e governamental é 
crucial para realizar a gestão financeira de forma eficaz. 

O patrimônio de uma empresa são os seus benefícios 
coletivos, direitos e suas obrigações. Essa atividade envolve 
a gestão dos recursos controlados pela empresa, incluindo 
dinheiro, contas pagáveis, depósitos, imóveis, equipamentos 
e investimentos. As obrigações financeiras, tais como contas 
abertas, contas não pagas, salários não pagos e outras dívidas 
são consideradas “passivas”.

Para os acionistas e proprietários, os ativos líquidos da 
empresa servem como uma representação do seu valor líquido 
e demonstrações financeiras, tais como um balanço familiar, 
exibição de resultados e fluxo de caixa. Com o tempo, a avaliação 
e a depreciação dessas atividades podem ocorrer.

O patrimônio de órgãos públicos refere-se aos bens, direitos 
e obrigações de natureza pública controlados por estas entidades. 
Bens públicos incluem terrenos, prédios, estradas, escolas, hospitais 
e outros ativos de propriedade e utilização pública. Direitos públicos 
incluem direitos sobre recursos naturais e direitos de controle 
sobre empresas estatais. Obrigações públicas englobam dívidas e 
compromissos financeiros do governo, como pagamento de salários 
e benefícios de funcionários públicos e dívidas governamentais. 

Demonstrações públicas são como o balanço patrimonial e o 
demonstrativo do orçamento público, que refletem o estado de seu 
patrimônio.

A contabilidade pública é uma área responsável por registrar 
todas as transações financeiras dos órgãos públicos, garantindo 
a transparência e prestação de contas à sociedade. Gestão 
patrimonial pública envolve planejamento e administração de 
bens públicos eficientemente, garantindo que esses recursos 
sejam utilizados em benefício da comunidade.

Em resumo, o patrimônio representa os recursos financeiros 
e tangíveis que estão sob seu controle, tanto para empresas 
como para agências governamentais. Uma gestão adequada do 
patrimônio é crucial para garantir a sustentabilidade financeira, 
a prestação de contas e a transparência na utilização destes 
recursos.

Ambos os termos “ patrimônio corporativo” e “ patrimônio 
público” referem-se à recolha de atividades financeiras e materiais 
sob o controle destas entidades. No entanto, existem diferenças 
significativas na natureza e propósito destes patrimônios.

— Natureza da Entidade

Empresas: As organizações privadas que operam com o 
objetivo de ganhar dinheiro para seus acionistas ou proprietários 
são conhecidas como empresas. Sua riqueza é composta por 
ativos ativos, passivos e líquidos, todos os quais são usados para 
gerar renda e expandir seu negócio.

Cargos públicos: são entidades governamentais que 
prestam serviços públicos sem o objetivo primário de obter 
lucro. Seu patrimônio é constituído por bens públicos, direitos 
públicos e obrigações públicas, e está orientado para atender às 
necessidades da sociedade.

— Finalidade do Patrimônio

Empresas: Os ativos corporativos são usados para fins 
comerciais e de mercado com o objetivo de lucro, crescimento e 
concorrência no sector privado.

Setor público: O patrimônio do sector público é usado para 
fornecer serviços essenciais ao público, como educação, saúde, 
infraestrutura e segurança, ao mesmo tempo que serve o bem-
estar geral da população.

— Fonte de financiamento ou recursos

Empresas: As empresas obtêm financiamento principalmente 
da venda de bens e serviços, da emissão de valores mobiliários e 
das empresas de reinvestimento bancário.

Organizações do sector público: Estas organizações recebem 
financiamento do governo federal ou de outros ramos do 
governo através de impostos, impostos e transferências. O seu 
financiamento provém, em grande parte, de recursos públicos 
acumulados pela sociedade.

— Responsabilidade e manutenção da conta

Empresas: As empresas são responsáveis perante os seus 
acionistas e, em alguns casos, os órgãos reguladores da indústria. 
A prestação de contas é dirigida a investidores privados e 
acionistas.
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Organizações do setor público: As organizações do sector 
público são responsáveis perante a sociedade e suas cidades. A 
prestação de contas centra-se na transparência e no cumprimento 
das leis e regulamentos governamentais.

Embora os ativos das corporações e dos governos 
compartilhem a ideia geral de representar recursos geridos, 
a natureza, a finalidade, as fontes de financiamento e as 
responsabilidades associadas a esses ativos são distintas. 
As empresas buscam lucro e concorrência no mercado, mas 
as organizações públicas são responsáveis por atender as 
necessidades da sociedade e do público em geral.

PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO

O termo patrimônio imóvel refere-se ao conjunto de ativos 
imobiliários de uma pessoa, empresa ou entidade, tais como 
suas casas, terras, edifícios, apartamentos, galpões e outros tipos 
de propriedades. 

É essencial gerenciar e entender sobre o seu portfólio 
imobiliário, a fim de tomar decisões financeiras sólidas que são 
de natureza estratégica. Vamos examinar os elementos chave 
relacionados ao patrimônio imobiliário:

1. Ativos imobiliários: são bens físicos que uma pessoa ou 
organização possui, tais como casas, terras e edifícios.

2. Investimento imobiliário: comprar imóveis é uma 
maneira comum de construir riqueza e gerar renda. Isto pode 
envolver o investimento em imóveis comerciais, a compra 
de imobiliário para fins de aluguer, ou a compra da terra para 
potencial valorização futura.

3. Avaliação de propriedades: estabelecer o valor de 
mercado de uma propriedade é essencial para compras, vendas 
e financiamento. Os avaliadores imobiliários empregam uma 
variedade de métodos, incluindo comparações com propriedades 
comparáveis no bairro.

4. Financiamento imobiliário: muitas pessoas dependem 
de poupanças para comprar imóveis. Hipóteses e financiamento 
imobiliário são frequentemente utilizados neste cenário.

5. Gesto de Aluguéis: os proprietários de imóveis 
arrendados devem gerir e recolher os aluguéis, realizar tarefas 
de manutenção e lidar com questões legais. 

6. Impostos Imobiliários: os proprietários de imóveis podem 
estar sujeitos a impostos sobre a propriedade, impostos de 
transferência e outras obrigações financeiras conexas. 

7. Seguro Imobiliário: proteger contra danos, incêndios, 
roubos e outros riscos associados à propriedade.

8. Valorização e Depreciação: com o tempo, o valor 
das propriedades pode aumentar (valorização) ou diminuir 
(depreciação) de acordo com fatores econômicos, demográficos 
e de mercado.

9. Diversificação da carteira: para ajudar a disseminar o 
risco, os ativos imobiliários são frequentemente incluídos em 
carteiras de investimento para diversificação.

10. Fluxo de caixa: os investidores imobiliários querem gerar 
fluxo positivo de caixa através de arrendamento, o que pode 
fornecer uma fonte consistente de renda passiva.

As propriedades comerciais e residenciais têm características 
e dinâmicas diferentes. Os investigadores têm a opção de se 
concentrar num ou em ambos os setores.

11. Regulamentos e Leis: as propriedades estão sujeitas a 
leis locais, estaduais e federais que regem seu uso, alocação de 
zonas, aluguéis, e muito mais.

13. Planejamento Sucessório: o patrimônio imobiliário 
é frequentemente incluído no planejamento sucessório para 
determinar como uma propriedade será transferida para 
herdeiros ou beneficiários após a morte.

14. Mercado Imobiliário: as condições do mercado, como a 
oferta e a procura, as taxas de juros e as tendências econômicas, 
têm um impacto sobre o valor e a viabilidade dos investimentos 
imobiliários.

15. Manutenção e custos da propriedade: a manutenção 
adequada é essencial para manter o valor do imóvel. Isso inclui 
reparos, manutenção da terra e atualizações necessárias.

Uma compreensão completa dos conceitos financeiros, 
requisitos legais e tendências do mercado é necessária para 
gerenciar o portfólio imobiliário. Portanto, é aconselhável 
procurar orientação profissional de corretores imobiliários, 
advogados e consultores financeiros ao lidar com questões 
relacionadas ao patrimônio imobiliário.

CADASTRO E REGISTRO DE BENS IMÓVEIS (SPIU)

O governo federal brasileiro usa o Cadastro e Registro de 
Ativos Imóveis, também conhecido como o sistema SPIU (Sistema 
de Patrimônio Imobiliário da União), para gerenciar, monitorar 
e registrar seus ativos imobiliários. Este cadastro é crucial para 
garantir a transparência, eficácia e legalidade na gestão dos bens 
do governo. 

Definição de SPIU: a SPIU é um sistema eletrônico usado pelo 
governo federal brasileiro para registrar e gerenciar seus ativos 
imobiliários. Ele é supervisionado pela Secretaria do Patrimônio 
da União (SPU) e auxilia na identificação, gestão e utilização de 
propriedades federais.

Objetivo da SPIU: o principal objetivo da SPIU é manter 
um registro preciso e detalhado de todos os bens móveis 
pertencentes aos Estados Unidos, incluindo terras, edifícios, 
instalações e outros tipos de imóveis. Isso ajuda a prevenir o 
emprego irregular, a alienação inadequada e o uso excessivo de 
recursos públicos.

Cadastro de Bens: o sistema permite o registo de todos os 
ativos imobiliários dos Estados Unidos, incluindo detalhes como 
localização, descrição, dimensões, uso atual e ocupação passada.

Registo e documentação: todos os registos e documentos 
relativos a imóveis dos Estados Unidos são mantidos na SPIU. 
Isso inclui escritos, elogios de avaliação, termos de rescisão e 
outros documentos legais.
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Avaliação e Validação: a SPIU é usada para avaliar 
periodicamente o valor dos imóveis dos Estados Unidos e para 
assegurar sua validade jurídica. Isto ajuda a determinar o valor 
dos aluguéis e as taxas de ocupação.

Transparência e Controle: o sistema incentiva a 
transparência na administração pública, permitindo que 
os órgãos governamentais e o público em geral obtenham 
informações sobre imóveis de propriedade federal.

Prevenção de ocupações ilegais: a SPIU ajuda a prevenir 
a ocupação ilegal de propriedades federais, permitindo a 
identificação rápida de intrusões ou usos não autorizados.

Disponibilidade de Imóveis para Uso Público: através 
do SPIU, é possível identificar edifícios que estão disponíveis 
para uso em projetos públicos, como a construção de escolas, 
hospitais e estradas, entre outros.

Regularização Fundiária: a SPIU é uma ferramenta chave 
no processo de financiamento da regularização de áreas 
ilegalmente ocupadas, garantindo que as propriedades estejam 
em conformidade com a lei. 

Gestão de Alienação e Transferência: o sistema auxilia na 
gestão dos processos de alienação (venda) de ativos imobiliários 
dos Estados Unidos, assegurando a sua legalidade e transparência. 

Parceria público privada (PPP): a SPU é usada para identificar 
propriedade que pode ser objeto de PPP, em que o sector 
privado pode se envolver em projetos de desenvolvimento em 
colaboração com o governo.

Proteção da Propriedade Pública: a SPIU desempenha um 
papel crucial na proteção da propriedade pública, prevenindo 
perdas financeiras e assegurando a utilização eficiente dos 
recursos imobiliários.

Em conclusão, o sistema Cadastro e Registro de Bens Imóveis 
da União (SPIU) é crítico para a gestão, supervisão e legalidade 
dos imóveis de propriedade do governo federal no Brasil. Ele 
ajuda a manter a transparência na administração pública, 
prevenir ocupações irregulares e garantir a utilização de recursos 
públicos relacionados com imóveis.

PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO

O Patrimônio Mobiliário se refere a todos os ativos finan-
ceiros e bens móveis que uma pessoa ou entidade possui. Esses 
ativos são geralmente mais líquidos, o que significa que podem 
ser facilmente convertidos em dinheiro. Aqui estão alguns pon-
tos importantes sobre o Patrimônio Mobiliário:

– Ativos Financeiros: o Patrimônio Mobiliário inclui uma am-
pla variedade de ativos financeiros, como:

▪ Dinheiro em conta bancária: isso inclui fundos disponíveis 
em contas correntes e poupança;

▪ Ações: participações em empresas que são negociadas em 
bolsas de valores;

▪ Títulos: investimentos em títulos governamentais, corpora-
tivos ou municipais;

▪ Fundos de Investimento: participação em fundos mútuos, 
fundos de índice, fundos de ações, entre outros;

▪ Depósitos a Prazo: investimentos de curto ou longo prazo 
em instituições financeiras;

▪ Moedas Estrangeiras: investimentos em moedas estrangei-
ras para diversificação ou especulação;

▪ Instrumentos Financeiros Derivativos: contratos financeiros 
cujo valor deriva de um ativo subjacente, como futuros e opções;

– Bens Móveis: além de ativos financeiros, o Patrimônio Mo-
biliário também pode incluir bens móveis, como:

Veículos: carros, motos, barcos, etc;
Móveis e Eletrodomésticos: mobiliário residencial e equipa-

mentos domésticos;
Joias e Objetos de Valor: joias, relógios de luxo, obras de 

arte, antiguidades, etc;
Coleções: itens colecionáveis, como selos, moedas, cartões 

de beisebol, etc.

– Diversificação: ter um Patrimônio Mobiliário diversificado 
é uma estratégia comum para gerenciar riscos financeiros. Isso 
significa que você investe em diferentes tipos de ativos, como 
ações, títulos e fundos, para reduzir a exposição a perdas em um 
único investimento.

– Liquidez: um dos principais benefícios do Patrimônio Mo-
biliário é a liquidez. Isso significa que você pode vender seus ati-
vos mobiliários relativamente rápido e transformá-los em dinhei-
ro quando necessário.

– Gestão Financeira: gerenciar o Patrimônio Mobiliário en-
volve tomar decisões sobre onde investir, quando comprar ou 
vender ativos e como diversificar adequadamente. Muitas pes-
soas contam com consultores financeiros ou gestores de investi-
mentos para ajudar nesse processo.

– Riscos e Retornos: investir em ativos mobiliários envolve 
riscos e retornos potenciais. Diferentes tipos de ativos têm dife-
rentes níveis de risco e potencial de retorno. Por exemplo, ações 
tendem a ser mais arriscadas, mas também podem oferecer re-
tornos mais altos a longo prazo, enquanto títulos são geralmente 
mais seguros, mas podem oferecer retornos mais baixos.

– Objetivos Financeiros: a composição do Patrimônio Mo-
biliário de uma pessoa geralmente depende de seus objetivos fi-
nanceiros. Alguém que está economizando para a aposentadoria 
pode ter uma alocação de ativos diferente de alguém que está 
economizando para comprar uma casa.

– Impostos: dependendo do país e das leis fiscais, os ganhos 
de capital obtidos com o Patrimônio Mobiliário podem estar su-
jeitos a impostos. É importante entender as implicações fiscais 
dos seus investimentos.
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CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS ORGANIZAÇÕES FOR-
MAIS MODERNAS: TIPOS DE ESTRUTURA ORGANIZA-
CIONAL, NATUREZA, FINALIDADES E CRITÉRIOS DE DE-
PARTAMENTALIZAÇÃO

As organizações formais modernas caracterizam-se como um 
sistema constituído de elementos interativos, que recebe entradas 
do ambiente, transformando-os, e emite saídas para o ambiente ex-
terno. Nesse sentido, os elementos interativos da organização, pes-
soas e departamentos, dependem uns dos outros e devem trabalhar 
juntos.

As organizações podem ser formais e informais.

— Formais
A estrutura formal das organizações é composta pela estru-

tura instituída pela vontade humana para atingir determinado 
objetivo. Ela é representada por um organograma composto por 
órgãos, cargos e relações de autoridade e responsabilidade.

Elas são regidas por normas e regulamentos que estabele-
cem e especificam os padrões para atingir os objetivos organi-
zacionais.

Características das Organizações Formais

São instituídas pela vontade humana;

São planejadas e deliberadamente estruturadas;

São tangíveis (visíveis);

Seus líderes se valem da autoridade e responsabilidade (líde-
res formais);

São regidas por normas e regulamentos definidos de forma 
racional (lógica);

São representadas por organogramas;

São flexíveis às modificações em sua estrutura e nos proces-
sos organizacionais, em face da hierarquia formal e impessoal.

— Informais
Visto as organizações formais serem compostas por redes 

de relacionamento no ambiente de trabalho, esse relacionamento 
dá origem à organização informal. As organizações informais defi-
nem-se como o conjunto de interações e relacionamentos que se 
estabelecem entre as pessoas, sendo esta paralela à organização 
formal.

As organizações informais não possuem objetivos predeter-
minados, surgem de forma natural, estando presentes nos usos 
e costumes, e se manifestam por meio de sentimentos e necessi-
dade de associação pelos membros da organização formal.

Características das Organizações Informais

São oriundas das relações pessoais e sociais desenvolvidas 
naturalmente entre os membros de determinada organização;

Sua relação é de coesão ou antagonismo;

As lideranças são informais, por meio da influência;

Possuem colaboração espontânea, independente da autorida-
de formal;

Têm possibilidade de oposição à organização formal;

Transcende a organização formal, não se limitando ao horário 
de trabalho, barreiras organizacionais ou hierarquias;

São intangíveis (não visíveis);

São resistentes às modificações nos processos, uma vez 
que as pessoas tendem a defender excessivamente os seus 

padrões.

— Tipos de estrutura organizacional
A estrutura organizacional é o conjunto de responsabili-

dades, autoridades, comunicações e decisões de unidades de 
uma empresa. É um meio para o alcance dos objetivos, estando 
relacionada com a estratégia da organização, de tal forma que 
mudanças na estratégia precedem e promovem mudanças na 
estrutura.

A estrutura organizacional de uma empresa define como as 
tarefas são formalmente distribuídas, agrupadas e coordenadas. 
No tipo de estrutura formal, a relação hierárquica é impessoal e 
sempre realizada por meio de ordem escrita.

São seis os elementos básicos a serem focados pelos ad-
ministradores quando projetam a estrutura das organizações: a 
especialização do trabalho, a departamentalização, a cadeia de 
comando, a amplitude de controle, a centralização e descentrali-
zação e, por fim, a formalização.

Ao planejar a estrutura organizacional, uma das variáveis re-
fere-se a quem os indivíduos e os grupos se reportam. Essa variá-
vel consiste em estruturar a cadeia de comando.

São tipos tradicionais de organização:
a) Organização Linear: autoridade única com base na hie-

rarquia (unidade de comando), comunicação formal, decisões 
centralizadas e aspecto piramidal;

b) Organização Funcional: autoridade funcional ou dividida, 
linhas diretas de comunicação, decisões descentralizadas e ênfa-
se na especialização;

c) Organização Linha-staff: coexistência da estrutura linear 
com a estrutura funcional, ou seja, comunicação formal com 
assessoria funcional, separação entre órgãos operacionais (de 
linha) e órgãos de apoio (staff). Há, ao mesmo tempo, hierarquia 
de comando e da especialização técnica.
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São estruturas organizacionais modernas:
a) Estrutura Divisional: é caracterizada pela criação de uni-

dades denominadas centros de resultados, que operam com 
relativa autonomia, inclusive apurando lucros ou prejuízos para 
cada uma delas. Os departamentos prestam informações e se 
responsabilizam pela execução integral dos serviços prestados, 
mediados por um sistema de gestão eficaz;

b) Estrutura Matricial: combina as vantagens da especializa-
ção funcional com o foco e responsabilidades da departamenta-
lização do produto, ou divisional. Suas aplicações acontecem, em 
hospitais, laboratórios governamentais, instituições financeiras 
etc.

O que a difere das outras formas de estrutura organizacio-
nal, é que características de mais de uma estrutura atuam ao 
mesmo tempo sobre os empregados. Além disso, existe múltipla 
subordinação, ou seja, os empregados se reportam a mais de um 
chefe, o que pode gerar confusão nos subordinados e se tornar 
uma desvantagem desse tipo de estrutura.

É uma ótima alternativa para empresas que trabalham de-
senvolvendo projetos e ações temporárias. Nesse tipo de estru-
tura o processo de decisão é descentralizado, com existência de 
centros de resultados de duração limitada a determinados pro-
jetos;

c) Estrutura em Rede: competitividade global, a flexibilidade 
da força de trabalho e a sua estrutura enxuta. As redes organiza-
cionais se caracterizam por constituir unidades interdependen-
tes orientadas para identificar e solucionar problemas;

d) Estrutura por Projeto: manutenção dos recursos necessá-
rios sob o controle de um único indivíduo.

— Natureza
Estão entre os fatores internos que influenciam a natureza 

da estrutura organizacional da empresa:
• a natureza dos objetivos estabelecidos para a empresa e 

seus membros;
• as atividades operantes exigidas para realizar esses obje-

tivos;
• a sequência de passos necessária para proporcionar os 

bens ou serviços que os membros e clientes desejam ou neces-
sitam;

• as funções administrativas a desempenhar;
• as limitações da habilidade de cada pessoa na empresa, 

além das limitações tecnológicas;
• as necessidades sociais dos membros da empresa; e
• o tamanho da empresa.

Da mesma forma consideram-se os elementos e as mudanças 
no ambiente externo que são também forças poderosas que dão 
forma à natureza das relações externas. Mas para o estabeleci-
mento de uma estrutura organizacional, considera-se como mais 
adequada a análise de seus componentes, condicionantes e níveis 
de influência.

— Finalidades
A estrutura formal tem como finalidade o sistema de au-

toridade, responsabilidade, divisão de trabalho, comunicação e 
processo decisório. São princípios fundamentais da organização 
formal:

a) Divisão do trabalho: é a decomposição de um processo 
complexo em pequenas tarefas, proporcionando maior produti-
vidade, melhorando a eficiência organizacional e o desempenho 
dos envolvidos e reduzindo custos de produção;

b) Especialização: considerada uma consequência da divisão 
do trabalho. Cada cargo passa a ter funções específicas, assim 
como cada tarefa;

c) Hierarquia: divisão da empresa e, camadas hierárquicas. 
A hierarquia visa assegurar que os subordinados aceitem e exe-
cutem rigorosamente as ordens e orientações dadas pelos seus 
superiores;

d) Amplitude administrativa: também chamada de amplitu-
de de controle ou amplitude de comando, determina o número 
de funcionários que um administrador consegue dirigir com efi-
ciência e eficácia. A estrutura organizacional que apresenta pe-
quena amplitude de controle é a aguda ou vertical.

— Critérios de departamentalização
Departamentalização é o nome dado à especialização ho-

rizontal na organização por meio da criação de departamentos 
para cuidar das atividades organizacionais. É decorrente da divi-
são do trabalho e da homogeneização das atividades. É o agrupa-
mento adequado das atividades em departamentos específicos.

São critérios de departamentalização:
a) Departamentalização Funcional: representa o agrupa-

mento por atividades ou funções principais. A divisão do tra-
balho ocorre internamente, por especialidade. Abordagem in-
dicada para circunstâncias estáveis, de poucas mudanças e que 
requeiram desempenho continuado de tarefas rotineiras;

b) Departamentalização por Produtos ou Serviços: repre-
senta o agrupamento por resultados quanto a produtos ou ser-
viços. A divisão do trabalho ocorre por linhas de produtos/ser-
viços. A orientação é para o alcance de resultados, por meio da 
ênfase nos produtos/serviços;

c) Departamentalização Geográfica: também chamada de 
Departamentalização Territorial, representa o agrupamento con-
forme localização geográfica ou territorial. Caso uma organiza-
ção, para estabelecer seus departamentos, deseje considerar a 
distribuição territorial de suas atividades, ela deverá observar as 
técnicas de departamentalização geográfica;

d) Departamentalização por Clientela: representa o agrupa-
mento conforme o tipo ou tamanho do cliente ou comprador. 
Possui ênfase e direcionamento para o cliente;

e) Departamentalização por Processos: representa o agru-
pamento por etapas do processo, do produto ou da operação. 
Possui ênfase na tecnologia utilizada;

f) Departamentalização por Projetos: representa o agrupa-
mento em função de entregas (saídas) ou resultados quanto a um 
ou mais projetos. É necessária uma estrutura flexível e adaptável 
às circunstâncias do projeto, pois o mesmo pode ser encerrado 
antes do prazo previsto. Dessa forma, os recursos envolvidos, ao 
término do projeto, são liberados;

g) Departamentalização Matricial: também chamada de 
organização em grade, combina duas formas de departamenta-
lização, a funcional com a departamentalização de produto ou 
projeto, na mesma estrutura organizacional. Representa uma es-
trutura mista ou híbrida.
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O desenho matricial apresenta duas dimensões: gerentes 
funcionais e gerentes de produtos ou de projeto. Logo, não há 
unidade de comando. É criada uma balança de duplo poder e, 
por consequência, dupla subordinação.

PROCESSO ORGANIZACIONAL: PLANEJAMENTO, DIRE-
ÇÃO, COMUNICAÇÃO, CONTROLE E AVALIAÇÃO

Processo Organizacional é um conjunto de atividades logi-
camente interligadas, maneiras pelas quais se realiza uma opera-
ção, envolvendo pessoas, equipamentos, procedimentos e infor-
mações e, quando executadas, transformam entradas em saídas, 
agregam valor e produzem resultados1.

Na gestão por processos, um processo é visto como fluxo de 
trabalho, com insumos, produtos e serviços claramente defini-
dos e atividades que seguem uma sequência lógica e dependente 
umas das outras, numa sucessão clara, denotando que os proces-
sos têm início e fim bem determinados e geram resultados para 
os clientes internos e/ou externos. Um processo organizacional se 
caracteriza por:

→ Início, fim e objetivos definidos;
→ Clareza quanto ao que é transformado na sua execução;
→ Definir como ou quando uma atividade ocorre;
→ Resultado específico;
→ Listar os recursos utilizados para a execução da atividade;
→ Agregar valor para o destinatário do processo;
→ Ser devidamente documentado;
→ Ser mensurável; e
→ Permitir o acompanhamento ao longo da execução.

Categorias de Processos
Os processos organizacionais podem ser classificados em 

três categorias:

Processos Gerenciais
São aqueles ligados à estratégia da organização. Estão dire-

tamente relacionados à formulação de políticas e diretrizes para 
se estabelecer e concretizar metas.

Também referem-se ao estabelecimento de indicadores de 
desempenho e às formas de avaliação dos resultados alcançados 
interna e externamente à organização. Exemplos: planejamento 
estratégico, gestão por processos e gestão do conhecimento.

Processos Finalísticos
Aqueles ligados à essência de funcionamento do órgão. Ca-

racterizam a atuação do órgão e recebem apoio de outros pro-
cessos internos, gerando um produto ou serviço para o cliente 
interno ou cidadão. Exemplos: atuações extrajudicial e judicial.

Processos Meio
São processos essenciais para a gestão efetiva da organiza-

ção, garantindo o suporte adequado aos processos finalísticos. 
Estão diretamente relacionados à gestão dos recursos necessá-

1  Manual de gestão por processos / Secretaria Jurídica e de 
Documentação / Escritório de Processos Organizacionais do MPF. - 

Brasília: MPF/PGR, 2013.

rios ao desenvolvimento de todos os processos da instituição. 
Exemplos: contratação de pessoas, aquisição de bens e materiais 
e execução orçamentário-financeira.

Os processos críticos, que são aqueles de natureza estratégi-
ca para o sucesso institucional, encontram-se nos denominados 
processos gerenciais e finalísticos.

— Planejamento
A estrutura organizacional deve ser delineada de acordo 

com os objetivos e as estratégias estabelecidas, ou seja, a estru-
tura organizacional é uma ferramenta básica para alcançar as si-
tuações almejadas pela empresa. A organização de uma empresa 
é a ordenação e o agrupamento de atividades e recursos e visa ao 
alcance de objetivos e resultados estabelecidos2.

As funções de administração exercidas pelos executivos das 
empresas são interligadas. Observe a figura a seguir.

Funções da administração

https://www.researchgate.net/profile/Thiago-Soares-3/publica-
tion/320024475_Estrutura_e_Processos_Organizacionais/links/59c-
95f04a6fdcc451d545e13/Estrutura-e-Processos-Organizacionais.pdf

Como mostra a figura acima, a administração é formada pelo 
processo de planejamento, organização, direção e controle do 
trabalho dos membros da organização e do emprego de todos os 
outros recursos organizacionais para atender aos objetivos esta-
belecidos.

O Planejamento determina a finalidade e os objetivos da orga-
nização e prevê atividades, recursos e meios que permitirão atingi-
-los ao longo de um período de tempo determinado. Ele pode pro-
mover mudanças essenciais que podem melhorar o desempenho 
da organização.

Assim, a estrutura organizacional vai variando de acordo 
com o planejamento estratégico da organização, para poder se 
adequar aos seus objetivos.

Como uma das etapas do processo decisório, a etapa de pla-
nejamento é a avaliação das vantagens e desvantagens de cada 
alternativa. É necessário ter senso crítico para poder analisar as 
alternativas, para que realmente se escolha a melhor delas.

2  Soares, Thiago Coelho. Estrutura e processos organizacionais: 
livro didático / Thiago Coelho Soares; design instrucional João 

Marcos de Souza Alves, Marina Melhado Gomes da Silva. – Palhoça: 
UnisulVirtual, 2013.
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Tipos de planejamento nas empresas

Nível estratégico - substituição de produtos para se adequar 
ao mercado, nova filial;

Nível tático - divisão de uma área em duas (produção e téc-
nica) para melhor administrar os recursos da empresa;

Nível operacional - alteração da estrutura organizacional.

A figura a seguir demonstra os tipos de planejamento nas 
empresas:

https://www.researchgate.net/profile/Thiago-Soares-3/pu-
blication/320024475_Estrutura_e_Processos_Organizacionais/
links/59c95f04a6fdcc451d545e13/Estrutura-e-Processos-Orga-

nizacionais.pdf

— Direção
A direção conduz e motiva pessoas a exercerem suas tarefas 

a fim de alcançarem os objetivos organizacionais. Ela designa o 
processo pelo qual os gerentes procuram lidar com seus subordi-
nados, liderando-os e comunicando-se com eles.

Enquanto as funções de planejamento, organização e con-
trole são qualificadas de impessoais, a direção é um processo in-
terpessoal que determina relações entre indivíduos. Isso porque 
a função de direção se relaciona diretamente com a maneira pela 
qual o objetivo é alcançado, por meio da orientação das opera-
ções que devem ser executadas.

É a função de direção que passa a se preocupar com que as 
operações sejam executadas e os objetivos atingidos. Para dirigir 
subordinados, o administrador deve motivar, comunicar e liderar, 
de modo situacional a cada indivíduo, grupo ou organização.

— Comunicação
A fim de atender aos seus desejos e manter seus membros 

informados do que está havendo e que possa afetar a satisfação 
dos desejos, o grupo desenvolve sistemas e canais de comuni-
cação.

Comunicação horizontal e diagonal
Na estrutura tradicional, a comunicação deve ser acompa-

nhada pela cadeia de comando. Assim, se um especialista pre-
cisa se comunicar com outra área, deve fazer isso por meio de 
seu superior, que passará a informação para o superior da outra 
pessoa.

Em ambientes dinâmicos, esse percurso pode ser danoso 
para a empresa, devido à demora da resposta. Por isso, passou-
-se a adotar a comunicação horizontal, de especialista para es-
pecialista, sem intermédio dos seus superiores, e a comunicação 
diagonal, em que o especialista procura o superior do outro de-
partamento para obter a informação.

— Controle e avaliação
O controle compara os objetivos estabelecidos e os recursos 

previstos com os resultados atingidos e os recursos realmente 
gastos, a fim de tomar medidas que possam corrigir ou mudar os 
rumos fixados. Outra função do grupo é o controle social, pelo 
qual o comportamento dos outros é influenciado e regulado.

O controle social pode ser interno e externo. O controle in-
terno é dirigido no sentido de fazer os membros do grupo sur-
girem em conformidade com sua cultura. Já o controle externo 
é dirigido para os que estão fora do grupo, tais como: governo, 
sindicato etc.

O executivo deve saber que a pressão do controle externo 
pode ser bastante forte, tal como quando uma greve ocorre.

Como etapa do processo decisório, na etapa de controle, 
avaliam-se os resultados da decisão. Assim, é necessário humil-
dade, pois se os resultados não são os esperados, muitas vezes 
sai mais barato admitir o erro do que manter a decisão.

Metodologia para avaliação de estruturas organizacionais

https://www.researchgate.net/profile/Thiago-Soares-3/publica-
tion/320024475_Estrutura_e_Processos_Organizacionais/links/59c-
95f04a6fdcc451d545e13/Estrutura-e-Processos-Organizacionais.pdf

Benchmarking
Utilizado como ferramenta de gestão, é um processo contí-

nuo de avaliação de desempenho, não somente de produtos e 
serviços, mas também das funções, dos métodos e das práticas 
em relação aos melhores valores. É uma ferramenta que propor-
ciona uma melhoria contínua, pois sempre se comparará a em-
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